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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 006ª SESSÃO ESPECIAL 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2025, EM  

COMEMORAÇÃO AOS 24 ANOS DO GRUPO ADOLESCENTES 

QUE AMAM A DEUS – ADAD EM SANTA CATARINA 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos da Rosa) – Boa noite, senhoras e senhores. Que alegria poder receber todos 

aqui neste momento tão especial, momento de homenagem, esta solenidade tão importante que a Assembleia Legislativa faz ao 

ADAD. Sessão especial em comemoração aos 24 anos do grupo de adolescentes que amam a deus - ADAD-sc. 

Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a presente sessão. Convido para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Inicialmente, quero chamar o senhor Presidente da Igreja Evangélica Assembleia de Deus de São José e Presidente 

do Programa Adolescentes Que Amam a Deus - ADAD, Pastor Ezequiel Montagna; 

Excelentíssimo senhor Promotor de Justiça Daniel da Costa Rabello, neste ato representando a excelentíssima 

senhora Procuradora-Geral do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, Vanessa Cavallazzi; 

Excelentíssimo senhor Prefeito do município de São José, Orvino Coelho de Ávila; 

Senhora Vice-Presidente e Cofundadora do Programa Adolescentes que Amam a Deus - ADAD, da Igreja 

Evangélica Assembleia de Deus, Márcia Filgueiras de Oliveira Fogaça; 

Senhor Presidente da Igreja Evangélica Assembleia de Deus de Florianópolis, Pastor Josué Cipriano; 
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Nós queremos convidar também dois vereadores que estão conosco, que irão representar todos os demais vereadores. 

Convidamos o senhor Vereador do município de Florianópolis, Giliard Torquato; 

Senhor Vereador do município de São José, Adair Tessari. 

Excelentíssimas autoridades, senhoras e senhores, a presente sessão especial foi proposta por este 

deputado e aprovada por unanimidade pelos demais parlamentares em comemoração aos 24 anos do Grupo de 

Adolescentes que Amam a Deus – ADAD/SC. 

Neste momento, teremos a execução do Hino Nacional. Pedimos que fiquem em posição de respeito, por 

gentileza. [Transcrição: Northon] 

(Procede-se à execução do hino.) 

Enquanto preparam o vídeo, por gentileza, aguarde só um minutinho para eu poder mencionar também algumas 

pessoas e destacá-las entre nós: senhor coordenador do Governo, Alexandre da Silva, neste ato representando o excelentíssimo 

senhor Governador Jorginho Mello, seja bem-vindo, transmita o nosso abraço ao Governador Jorginho, sempre que possível ele 

atende as nossas agendas e as demandas que são encaminhadas de diversos municípios e algumas delas de pessoas ligadas 

ao ADAD. Muito obrigado! Também a Vereadora do município de Itapema, Irmã Rute Maurina Correa Guedes; Vereador do 

município de Camboriú, Silvio Wolff, que inclusive faz parte do ADAD; Vereador do município de Santo Amaro da Imperatriz, 

André Luiz Daufenbach; Vereador do município de Cocal do Sul, Julio Fogaça de Oliveira; Vereador do município de Camboriú, 

Ewerson Umbelino; presidente da Assembleia de Deus de Biguaçu, Pastor Elias dos Reis Silva; presidente do Conselho de 

Pastores de São José, Bispo Jalmir da Silva Pinto; senhor assessor Marcelo Mateus, neste ato representando o gabinete do 

Deputado Estadual Jessé Lopes; cito também o Pastor Admilton Soares, de Cocal do Sul, é um entusiasta do ADAD. 

A seguir, teremos a apresentação de um vídeo institucional. 

(Procede-se à apresentação do vídeo.) 

Em nosso gabinete, estávamos comentando que o Pastor Ezequiel, tem uma participação importantíssima na formação 

do ADAD, na sua fundação e por isso está sendo homenageado aqui nesta noite, mas eu disse lá e quero repetir aqui, que o 

ADAD também tem uma contribuição muito importante na vida do Pastor Ezequiel, porque ele é um pastor que não envelheceu. 

Quem olha para os cabelos brancos do Pastor Ezequiel e não o conhece de perto, não imagina o quanto ele é jovem e dinâmico. 

Isso são características da juventude e da adolescência, um pastor alegre, um pastor feliz. Não é diferente o Pastor Josué Cipriano, 

que também já homenageamos nesta Casa, embora tenha já os seus cabelos brancos, é uma pessoa dinâmica, feliz, que sabe 

dialogar também com as crianças, com os adolescentes e com os jovens. Então, para quem ainda não tem o ADAD no seu 

município, se não quer envelhecer siga aqui os exemplos do Pastor Ezequiel e do Pastor Josué. [Transcrição: Milyane] 

Sinto-me muito feliz e honrado em homenagear o ADAD e o seu fundador, porque o ADAD faz parte do DNA da 

Igreja Evangélica Assembleia de Deus do Estado de Santa Catarina e a contribuição com as famílias é notada por todos 

aqueles que participam, pelas pessoas que conhecem, membros das famílias que têm um integrante do ADAD. Este grupo 

tem por objetivo o desenvolvimento físico, intelectual, espiritual, respeito às pessoas, a começar pelos pais, mas também aos 

professores, as autoridades constituídas, valorização da igreja como o pilar fundamental da nossa sociedade. Portanto, isso 

é algo que infelizmente, em alguns lugares, esses valores não são mais apreciados e valorizados e o ADAD tem esse papel 

fundamental no Estado de Santa Catarina. 

Pude observar uma palavra no vídeo institucional que é: pertencimento. E ao fazer esta homenagem, nós estamos 

dizendo a cada membro do ADAD, também a cada família representada e as pessoas que irão assistir a esta solenidade, que 

vocês pertencem também ao Poder Legislativo do Estado de Santa Catarina, que vocês fazem parte desta Casa. Esta é a 

Casa do Povo, isso aqui não é só uma Casa política. Quando as pessoas pensam em política, pensam em voto, mas é muito 

mais do que isso, é a construção de uma sociedade fraterna, de uma sociedade que respeita as pessoas. Tivemos uma 

audiência pública aqui há poucos dias, para falar sobre o desafio das pessoas em situação de rua e muitas dessas pessoas 

infelizmente se enveredaram pelo submundo das drogas e o ADAD também trabalha a prevenção e o combate às drogas. 

Então, a contribuição do ADAD com as famílias catarinenses certamente é incomensurável e como disse, repito, 

representando o Parlamento estadual e todos os demais deputados, eu me sinto honrado em ser o proponente desta 

solenidade. Que Deus abençoe todos os participantes, valeu o esforço de cada um de vocês, pessoas que saíram do seu 
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trabalho e vieram correndo para cá para participar deste momento tão importante, incentivando o seu filho, incentivando o 

adolescente que faz parte da sua família, mas também vindo aqui para homenagear o fundador do ADAD que é esse jovem. 

Queremos agradecer também a presença da Pastora Soninha que está entre nós, uma salva de palmas para ela, 

certamente ela é uma apoiadora, talvez a maior apoiadora do Pastor Ezequiel nesse projeto. As palavras que falei ao Pastor 

Ezequiel, também as repito a Pastora Soninha, que tem um trabalho maravilhoso e o Pastor Ezequiel só faz esse trabalho 

porque tem ao lado uma mulher de fibra, com certeza. 

A seguir, convido o mestre de cerimônias para prosseguir com as homenagens da noite. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite. Neste momento, o Poder 

Legislativo catarinense celebra os 24 anos de Fundação do Grupo Adolescentes que Amam a Deus - ADAD em Santa 

Catarina, homenageando assim personalidades que contribuíram na construção de todos esses anos de história. 

Fundado no dia 13 março de 2001, na cidade de São José, o Grupo ADAD é formado por pré-adolescentes e 

adolescentes que realizam atividades extraclasses nas áreas: física, social, cultural e espiritual. Promovendo vivências 

criativas e práticas que integram valores cristãos a vida quotidiana. 

Por meio do voluntariado, os ADAD’s atuam em comunidades civis e eclesiásticas, bem como em escolas públicas, 

onde desenvolvem projetos e abordam temas transversais como ética, cidadania, combate às drogas, ecologia, saúde, 

primeiros socorros, com responsabilidade, disciplina e foco na formação de uma sociedade mais justa e mais saudável. 

Para fazer a entrega das homenagens desta sessão especial, convidamos o proponente Deputado Estadual Marcos 

da Rosa, por favor, pode se dirigir ao centro do Plenário, deputado. 

O Poder Legislativo catarinense presta homenagem ao Grupo Adolescentes que Amam a Deus - ADAD e para 

receber a homenagem, convidamos a fundadora e vice-presidente, Márcia Filgueiras de Oliveira Fogaça. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a próxima homenagem, convidamos o idealizador, fundador e presidente sênior do Grupo 

Adolescentes que Amam a Deus em Santa Catarina, Pastor Ezequiel Montagna. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

A Assembleia Legislativa também presta homenagem nesta sessão especial, ao fundador e secretário-geral do ADAD, 

Evangelista Jair Mangelo Fogaça, in memoriam, neste ato representado por seu filho, senhor Arthur Filgueiras de Oliveira Fogaça. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a homenagem, convidamos o primeiro instrutor-geral do ADAD, Pastor Anilton Jerônimo de 

Sousa Junior. [Transcrição: Yasmim] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a próxima homenagem, convidamos a primeira chefe funcional do ADAD, senhora Raquel Mara 

Delgado da Luz Graviesky. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Em reconhecimento por todo o trabalho durante esses 24 anos da ADAD de Santa Catarina, recebe a homenagem 

a segunda chefe funcional do ADAD, senhora Márcia Regina Constante Farias. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a homenagem, convidamos a professora pioneira do projeto, senhora Sayonara da Luz da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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O Poder Legislativo catarinense ainda presta homenagem ao secretário-geral do ADAD, no período de 2006 

a 2019, ao senhor Josias Goulart de Souza. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem do Poder Legislativo catarinense o integrante do ADAD desde sua fundação, Pastor 

Ezequiel Montagna de Souza. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber sua homenagem, nós convidamos agora a integrante do ADAD desde sua fundação, senhora Stefany 

Elishama Filgueiras de Oliveira Fogaça Kunz. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem, por expandir o ADAD em Santa Catarina, iniciando o núcleo do ADAD no 

Morro da Fumaça, o senhor Jaire Salvador. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem por implantar o ADAD em Florianópolis no ano de 2014, o senhor 

presidente da Igreja Assembleia de Deus de Florianópolis, Pastor Josué Cipriano. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem, o primeiro secretário do ADAD Brasil e coordenador do núcleo do ADAD 

em Camboriú, senhor vereador do município de Camboriú, Presbítero Silvio Oziel Wolff. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Em reconhecimento a todo o trabalho nesses 24 anos de história do ADAD Santa Catarina, recebe a homenagem 

o apoiador do ADAD, pastor e vereador do município de São José, Adair Tessari. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Por toda a sua contribuição nesses 24 anos do ADAD de Santa Catarina, recebe homenagem o primeiro instrutor-

geral do ADAD, o senhor Evandro de Faria. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a homenagem, convidamos o segundo instrutor-geral do ADAD, coordenador do núcleo do ADAD em 

Jaguaruna, senhor Evandro Santos da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

A Assembleia Legislativa ainda presta homenagem à segunda coordenadora-geral do ADAD Santa Catarina, 

senhora Roberta Cássia da Silva de Faria. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a homenagem, convidamos a terceira chefe administrativa do ADAD, senhora Juliana Amantini. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem do Poder Legislativo catarinense, o presidente do conselho fiscal do ADAD, senhor 

Reginaldo da Silva Monteiro. [Transcrição: Taquígrafa Ana Maria] 

(Procede-se a entrega da homenagem.) 
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(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o primeiro tesoureiro do ADAD Santa Catarina, senhor Sirineu da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem na noite de hoje, o coordenador da equipe pedagógica do ADAD, Pastor Silas Alves da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Para receber a homenagem, convidamos a apoiadora do ADAD no Estado do Rio Grande do Sul, senhora 

Mayara Borges de Almeida. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a coordenadora do ADAD no município Água Doce, senhora Raquel 

Antunes da Silva Sagáz. 

(Procede-se à entrega da homenagem). 

(Palmas) 

Para receber a homenagem, convidamos a tesoureira-geral do ADAD do município de São José e integrante da 

Equipe Levi, senhora Elmira Teresinha Gullich Caetano. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Em reconhecimento a todo o trabalho nesses 24 anos de história do ADAD Santa Catarina, convidamos para 

receber a homenagem o criador do departamento de mídia do ADAD, Luíz Carlos da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Lembramos que esta sessão está sendo transmitida ao vivo pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no 

YouTube, onde ficará disponível para visualização, todos vocês podem acessar. 

Neste momento, senhoras e senhores, acompanharemos a apresentação do hino: Os Guerreiros da Harpa 212, 

pelos integrantes do ADAD Santa Catarina, que irão citar o lema: Lei, Promessa e Oração. [Transcrição: Guilherme] 

(Procede-se à apresentação do hino.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos da Rosa) - Parabéns! É emocionante. Querido amigo, Antônio Lemos, é de 

arrepiar! O Lemos tem uma contribuição muito importante com os adolescentes e jovens de todo o Estado de Santa Catarina. 

Eu lembro, Pastor Ezequiel, quando eu conheci a Cristo, lá em Blumenau, com 17 anos, o Antônio Lemos já trabalhava 

formando adolescentes e jovens, ensinando a palavra de Deus, ficamos muito honrados com a sua presença aqui. 

Neste momento, ouviremos o pronunciamento da vice-presidente do ADAD, senhora Márcia Filgueiras de Oliveira 

Fogaça. Por gentileza, a senhora tem o tempo e a oportunidade. 

A SRA. MÁRCIA FILGUEIRAS DE OLIVEIRA FOGAÇA – Boa noite a todos, estou muito feliz em estar aqui, eu 

prometi que não iria chorar, mas não adianta. São 24 anos de história, caminhada, lágrimas, mas também de muitas alegrias. 

Gostaria de agradecer todas as cidades: São José, Araranguá, Bom Retiro, Tubarão, Balneário Camboriú, Cocal 

do Sul, Florianópolis, Camboriú, Forquilhinha, Biguaçu, Portão, Otacílio Costa, Uruguai, na representatividade da Irmã Raquel 

que está aqui também; Jaguaruna, Santo Amaro da Imperatriz, Água Doce, Penha, Imbituba. Muito obrigada, Deputado 

Marcos da Rosa por esta oportunidade, nos sentimos honrados diante de Deus e dos homens, por estarmos aqui. 

Sou educadora há 30 anos. Hoje, inclusive, estou com meu chefe aqui, senhor Bruno, que é supervisor de educação, 

trabalhamos na regional. Trabalho com crianças e adolescentes há muito tempo, sendo assim, trabalhamos com as famílias 

deles também, curando-as para que os adolescentes, as crianças, os jovens que nós trabalhamos, possam ser curados. É um 

trabalho que fala sobre princípios, em uma sociedade que está ficando sem princípios, sem estrutura, que hoje o pai não manda 

mais, o professor não manda mais, uma sociedade em que as autoridades não são respeitadas. Nós ensinamos o respeito, a 

disciplina, ensinamos que existe hierarquia não apenas dentro da igreja, mas na sociedade e elas precisam ser respeitadas. 
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Sou muito grata a Deus, hoje não tenho mais o Jair, ele nos deixou, foi rapidinho para o céu antes que eu, dois 

aninhos, mas eu ainda estou aqui e Deus me deu a oportunidade de participar desta noite tão linda. Que bom vê-los aqui, as 

autoridades que aqui estão, muito obrigado pelo apoio de vocês. Nosso pastor presidente, se não fosse por ele, nada disso 

teria acontecido porque ele sempre nos deu apoio. Um casal gaúcho, chegando em Santa Catarina, com ideias mirabolantes 

e ele disse: “Eu vou investir em vocês”. Investiu e hoje estamos aqui, como frutos desse legado. 

O pai que veio trazer seu filho, você que está me ouvindo, vocês fazem parte dessa história do ADAD e eu sei que 

Deus tem promessas para nós, de irmos além. Hoje, estamos presentes em cinco estados e só aqui em Santa Catarina, 

estamos em mais de 40 cidades com o ADAD. Nós somos mais de dez mil pessoas e começamos com 60. Por que isso? 

Porque a sociedade precisa de projetos sérios, que sejam mudança na vida e no comportamento das pessoas. Existem tantos 

projetos por aí que, inclusive, ganham investimentos públicos e não têm a seriedade que o nosso trabalho tem. 

E pasmem, todos que aqui estão, que são líderes, eu pediria que se colocassem em pé rapidamente, 

lideranças de todas as cidades. Essas pessoas são voluntárias, elas dão seu carro, seu tempo, seu conhecimento para 

investir em uma sociedade sarada. Muito obrigada. 

Nós trouxemos uma camiseta do ADAD para o Deputado, que nos honrou e foi o anfitrião desta festa nesta 

noite. Muito obrigado, Deputado. 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos da Rosa) - Gostaríamos de ouvir todos os líderes, todas as pessoas que 

contribuíram de forma tão importante com o ADAD e com o nosso Estado. Vamos ouvir algumas pessoas representando a 

todos. Vamos começar pelo querido amigo, vereador aqui da nossa capital, Pastor Giliard Torquato. 

O SR. VEREADOR DE FLORIANÓPOLIS GILIARD TORQUATO – Boa noite a todos. Na paz do senhor Jesus, 

amém. Parece que eu estou em uma igreja, coisa maravilhosa. 

Quero cumprimentar o meu Deputado Marcos da Rosa; Pastor Ezequiel Montagna; Dr. Daniel, representante do 

Ministério Público; Irmã Márcia, cofundadora do ADAD; Prefeito Orvino, também meu presidente; Pastor Josué Cipriano; meu 

amigo, Vereador Tessari; cumprimento o meu amigo, Givanildo Trento, que está ali na plateia; também o Alexandre, que é 

representante do nosso governador e podemos adiantar que o nosso governador tem sido uma bênção para nossa igreja. 

Governador Jorginho, seu filho Bruno Mello, meu amigo, tudo o que nós precisamos para a igreja, de forma legal, eles nos 

atendem de forma especial. Meu agradecimento ao Governador Jorginho. [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

Parabéns ao Deputado Marcos da Rosa, pela honrosa e merecida proposição ao ADAD, que realiza um trabalho 

lindo em nossa cidade. Parabéns também ao Pastor Ezequiel, por sua visão tão ampla e nobre; e ao meu presidente, Pastor 

Josué, que ao chegar a Florianópolis, teve como primeira ação a implantação do ADAD, para que esse projeto criasse raízes 

na cidade, ele contou com toda a força da nossa igreja local e o trabalho cresceu de forma maravilhosa. 

Hoje, na coordenação, está o Presbítero Oziel, que está realizando um lindo trabalho. Tenho certeza de que Deus 

ainda há de abençoar muito mais. Pastor e Presidente Josué, Pastor Ezequiel, já estamos em conversa com a prefeitura e o 

ADAD participará de algumas apresentações, abrilhantando os eventos promovidos pelo município. Vai ser uma bênção, uma 

forma também de divulgarmos o nome do nosso senhor Jesus. 

O ADAD é realmente um instrumento valioso, somos vereadores, estamos presente nas comunidades e 

acompanhamos de perto como é importante o trabalho do ADAD, levando o senso moral e valores cristãos às nossas crianças, 

trazendo a ideia de que a autoridade deve ser respeitada, algo que infelizmente está cada vez mais difícil nas escolas, mas 

na igreja, através do Evangelho e do Grupo do ADAD, estamos fazendo a diferença. As nossas crianças serão fortes para 

essa geração, porque nós estamos ali cuidando delas. 

Parabéns a toda a liderança, pois o ADAD está causando um grande impacto psicológico, social e, acima de tudo, 

espiritual, de forma positiva na vida de nossas crianças. Que Deus abençoe o ADAD. Contém sempre comigo! Parabéns mais 

uma vez ao Deputado. Que Deus abençoe a todos, em nome de Jesus. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos da Rosa) - Muito obrigado, Vereador Giliard. Parabéns também pelo 

excelente trabalho que o senhor está fazendo, a Câmara Municipal de Florianópolis também. 

Ouviremos agora o Vereador Tessari, que também irá fazer uma homenagem ao Pastor Ezequiel. 
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O SR. VEREADOR DE SÃO JOSÉ ADAIR TESSARI - Boa noite a todos. É um prazer muito grande estarmos reunidos 

neste momento tão especial. Quero cumprimentar o meu amigo, Deputado Marcos da Rosa; o presidente Pastor Ezequiel 

Montagna; e, durante o café, Deputado, nós estávamos conversando e eu falei para ele, que o ADAD deixou nosso pastor mais 

manso. Foi muito bom! É um grande amigo, é a pessoa que me “adotou” há 28 anos em São José, eu agradeço muito por isso. 

Prefeito Orvino, da nossa cidade de São José, prazer tê-lo aqui; Pastor Josué Cipriano, seja bem-vindo; Promotor Daniel, prazer 

em conhecê-lo; a Márcia, essa pessoa incansável, guerreira, que se faz presente nesta noite; e o meu amigo Vereador Giliard. 

Quero ser muito breve e contar um fato muito importante para vocês. Durante 25 anos eu fui policial militar. Vim de um 

sistema que tem a hierarquia e a disciplina como base do respeito e de tantas outras coisas. Desses 25 anos, trabalhei 20 anos 

no sistema prisional e lá dentro, eu conciliava minha função de policial com o pastoreio de igrejas, atuando como pastor voluntário 

durante esse período. Ali eu vi o quão o ADAD é indispensável na vida da sociedade, porque dentro do presídio eu conheci muitos 

presidiários que vieram de famílias desestruturadas, sem disciplinas, sem organização, sem amor, sem carinho, sem respeito. O 

ADAD trabalha essas áreas, cuida de famílias, cuida de crianças, adolescentes que são tratados dentro do ADAD. 

Gostaria de citar duas funções importantíssimas que vocês desenvolvem aqui: hierarquia e disciplina. Isso é ruim? 

Não! isso é fantástico! Não é aquela hierarquia de um sistema militar autoritário, é aquela hierarquia que constrói respeito, 

que traz disciplina, que ensina a respeitar o pai e a mãe em casa, que incentiva a respeitar a professora na escola, a respeitar 

os pastores da igreja, os deputados, os promotores de justiça, a Câmara de Vereadores, ou seja, vocês têm um papel 

fundamental no coração e na formação dessas crianças e adolescentes. Por isso eu quero parabenizá-los nesta noite, meu 

muito obrigado Deputado Marcos da Rosa, pastor também, parabéns pela proposição. Nós temos um carinho e um respeito 

muito grande com o senhor, especialmente quando o senhor reconhece o que a igreja está fazendo para ajudar a sociedade. 

Temos aqui também a presença do nosso prefeito, que é testemunha da função que a igreja desempenha no município e o 

ADAD é um braço fundamental nesse trabalho. 

Para terminar, eu quero pedir licença, Márcia, a senhora que é fundadora, tem o meu respeito, o meu carinho e a minha 

admiração e a senhora sabe disso, pedi licença a todos os líderes para deixar aqui o meu abraço e a minha gratidão a uma pessoa 

que foi fundamental na minha vida, que conviveu comigo e com a minha esposa, está há 14 anos na igreja que implantou o ADAD. 

Chegamos a 127 ADAD’s nas igrejas com ela na liderança, correndo atrás e transformando vidas, uma salva de palmas para a 

nossa irmã, Elmira Caetano, que realiza um trabalho fantástico. Eu quero agradecê-la nesta noite. No mais, muito obrigado a todos. 

Deputado, com a sua permissão, eu quero entregar uma moção de reconhecendo pelo trabalho do ADAD em nossa 

cidade e em todo o Estado, mas em especial, por estar presente em São José há 24 anos. Quero convidar o Pastor Ezequiel 

Montagna para recebê-la. Eu disse que lá, naquela ocasião, faria esta homenagem em seu nome, representando todos os 

ADAD’s. Sintam-se abraçados e que Deus abençoe a todos! [Transcrição: Meibel] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos da Rosa) - Vereador Tessari, foram 25 anos como militar e 20 anos como 

pastor voluntário. Assim como o Vereador Tessari, nós temos por todo o Estado de Santa Catarina e por todo o Brasil, - assim 

como o Pastor Giliard e eu também já dirigi a igreja voluntariamente - a contribuição diária na vida do povo catarinense, é 

maravilhoso. É por isso que estamos fazendo esta homenagem, para dar visibilidade, para que haja o reconhecimento da 

sociedade catarinense desse trabalho tão lindo que a igreja promove pelo nosso Estado. 

Neste momento, nós ouviremos o nosso homenageado, Pastor Ezequiel Montagna. Quero dizer que essa singela 

homenagem que nós entregamos a cada um de vocês, — os que receberam nessa pasta, podem depois colocar no quadro 

- recebam com muito carinho, estará registrado aqui nos anais desta Casa. Se extraviado, vocês podem pedir uma segunda 

via, mas eu gostaria que vocês guardassem com muito carinho, é simbólico. Pastor Josué Cipriano, que já recebeu o maior 

título do Parlamento catarinense no estado, de Comendador, nós tivemos a honra de homenageá-lo, mas esta singela 

homenagem tem relação à contribuição no ADAD, que tem um simbolismo muito grande para nós e, certamente, para vocês. 

Pastor Ezequiel Montagna, por favor. 

O SR. PASTOR EZEQUIEL MONTAGNA - Boa noite! Que a paz do Senhor esteja sobre cada coração. Quero 

cumprimentar o Deputado Marcos da Rosa, pastor e amigo, já agradecendo por este momento especial; o Promotor de Justiça 
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Daniel; cumprimento o Prefeito Orvino, grande amigo da igreja e do ADAD; Vereadores Tessari e Giliard; e a Márcia, que é 

vice-presidente do ADAD. Mencionando esses vereadores, cumprimento a todos os demais vereadores que nos dão a honra 

para este momento tão especial que estamos tendo, em homenagem ao ADAD. 

Este projeto de Deus veio para abençoar as famílias. Louvo a Deus pelo Pastor Josué Cipriano, grande parceiro e amigo 

do ADAD há muitos anos. Quando estava em Jaguaruna, ele já apoiava o ADAD, depois que se mudou para Florianópolis, implantou 

o ADAD nesta cidade. Pastores que estão conosco — Pastor Elias, Edmilson, o Bispo Jamil, que é o presidente do conselho de 

pastores de São José — a todos os pastores, a todos os ADAD’s: que momento especial. Meu coração está muito feliz! 

No dia 13 de março de 2001, dois jovens chegaram no meu gabinete, praticamente adolescentes, recém-casados, 

vindos do Estado do Rio Grande do Sul. Colocaram diante de mim um projeto para trabalharmos com adolescentes. Muitos 

anos que sirvo ao Senhor, comecei o meu ministério, juntamente com a Sônia, em 1975. Portanto, este ano está fazendo 50 

anos que servimos ao Senhor e sempre observei que as nossas crianças e adolescentes, não estavam sendo reconhecidas 

como deveriam, precisavam ser envolvidas na igreja, com um olhar diferenciado. Então, quando vi esse projeto, não tive 

dúvidas no meu coração. Implantamos, no dia 13 de março de 2001, o ADAD, uma pequena semente. Não pensávamos e 

não tínhamos ideia do que nos aguardava ou do que aconteceria com esta semente plantada, mas ela germinou e começou 

a florescer. Primeiro, em São José e foi se expandindo, hoje estamos em 80 cidades em Santa Catarina e no Paraná, 

contamos também com o ADAD em outros países. 

Este projeto de Deus, veio para envolver nossas crianças, nossos adolescentes e nossos jovens. O ADAD está 

fazendo a diferença e abençoado muitas famílias, com o propósito de inserir os nossos adolescentes na sociedade e conduzi-

los pelas verdades da palavra de Deus. 

Pude ouvir testemunhos extraordinários, hoje mesmo, conversava com o Pastor Edmilson e outros pastores, que 

reportavam o que Deus está fazendo através do ADAD em suas cidades. A sociedade está vendo isso, famílias que estão 

sendo reestruturadas através do trabalho do ADAD. 

Gostaria de dizer nesta noite: muito obrigado, Senhor, por esse trabalho implantado! O ADAD não é feito 

simplesmente por um projeto que nasceu no coração de dois jovens. Jair já está com Jesus nos aguardando — e não vai 

demorar muito, porque nós sabemos que logo Jesus vai voltar para buscar a sua igreja, vamos abraçar o nosso companheiro 

no céu. O projeto não se resume a esse pequeno grupo: Márcia, Jair, Pastor Ezequiel. Esse projeto é viável porque vocês 

colocaram o ombro debaixo desta carga. Nós temos os chefes funcionais, os instrutores, os voluntários que estão fazendo o 

trabalho em cada cidade, colocando o seu coração, se dedicando. Nós não temos verbas especiais para o ADAD, são ofertas 

que a igreja disponibiliza para cada departamento, mas eu vejo que muitos destes obreiros colocam do seu próprio bolso 

recursos para ver o ADAD prosseguir, portanto é dia de louvarmos a Deus. [Transcrição: Mirela] 

A Márcia disse aqui e eu confirmo: Deus tem muito mais para nós. Nós vamos avançar. Existem outras cidades que 

precisam desse olhar para os adolescentes e o ADAD está aí, como um braço estendido para abençoar as igrejas, para 

abençoar os pastores, para abençoar a cidade. 

Muito obrigado, Deputado! Este momento ficará marcado nos anais da história do ADAD. Esta homenagem nos 

traz incentivo para continuarmos a prosseguir nesta missão que recebemos de Deus, e essa árvore que começou como uma 

pequena semente, hoje é frutífera, irá produzir muitos frutos ainda para a Glória do senhor Jesus. 

Que Deus abençoe cada ADAD! Que você possa ter no seu coração, que esta é uma missão dada por Deus e que 

um dia, receberemos do Senhor a recompensa. Aliás, não tenho dúvidas disso, cada um dos ADAD’s, quando temos o 

resultado de uma família sendo abençoada, de crianças sendo restauradas, poderíamos contar dezenas de histórias e de 

momentos extraordinários que presenciamos na vida de adolescentes, que chegaram totalmente destruídos, sem esperança, 

mas que foram restaurados pelo poder da palavra de Deus, pela ação do ADAD nas suas vidas. 

Muito obrigado a cada um dos senhores e que Deus nos dê forças para continuar cumprindo esta missão até Jesus 

voltar buscar a sua igreja. Deus vos abençoe! Amém! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos da Rosa) - Parabéns Pastor Ezequiel! As suas palavras certamente 

saíram do coração e nos emocionaram. 

Gostaria de falar que o nosso mandato aqui nesta Casa, vem trabalhando na mesma na linha do ADAD. Nós 

criamos três frentes parlamentares, uma delas é a Frente Parlamentar em Defesa das Escolas Cívico Militares. Eu quero 
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fazer um agradecimento público aqui porque no início do nosso mandato, o atual Governo Federal parou de financiar as 

Escolas Cívico Militares em todo o país. A nossa primeira missão depois de eleito, foi visitar o secretário de educação, a 

secretária adjunta e depois conversamos com o Governador Jorginho. Através da nossa frente parlamentar, fizemos um 

pedido para que ele não deixasse morrer as Escolas Cívico Militares do nosso Estado, então o Governador falou: “Deputado, 

isso já está no meu coração, eu não deixarei morrer as escolas e vou criar mais Escolas Cívico Militares”. Então, queria pedir 

uma salva de palmas para o Governador Jorginho Mello. 

(Palmas) 

Estamos realizando audiências públicas por todo Estado, inclusive em Herval d’Oeste foi aberta uma Escola Cívico 

Militar. Uma das etapas, Vereador Giliard, para abertura de uma escola, é uma audiência pública, porque a comunidade 

escolar precisa aceitar, precisa pedir, precisa querer. E aonde nós vamos, Vereador Tessari, sempre há uma participação 

massiva de todos os pais que pedem encarecidamente pela instalação de uma Escola Cívico Militar e isso está sendo feito 

também em outros municípios. Temos também a Frente Parlamentar em Defesa da Família Catarinense de Proteção à Vida 

e a Frente Parlamentar em Defesa das Comunidades Terapêuticas, que trabalha na recuperação de pessoas que não tiveram 

a oportunidade que nós temos de participar de um ADAD, não tiveram também a oportunidade que temos de um dia entrar 

em uma igreja e ter a família estruturada, que em algum momento de suas vidas se enveredaram pelo submundo das drogas 

e que precisam de uma segunda chance. As comunidades terapêuticas fazem esse trabalho com muita eficiência, inclusive, 

não me canso de dizer, nosso chefe de gabinete é recuperado de uma comunidade terapêutica, assim como o Juninho que 

trabalha conosco, é recuperado do O Bom Samaritano, que faz um trabalho extraordinário. A exemplo de muitas outras 

comunidades, que estão também sob a liderança do Pastor Josué, junto com o Pastor Moisés aqui em Florianópolis. 

Portanto, muito obrigado a todos vocês que vieram aqui nesta noite, prestigiar esta solenidade, prestigiar o Pastor Ezequiel 

Montagna, prestigiar todos os líderes que fazem um trabalho fundamental e, além disso, de todo trabalho, todo o dinamismo, todo o 

esforço, que ainda é voluntário. É essencial o trabalho que vocês realizam. Recebam então o nosso reconhecimento, a nossa gratidão, 

não somente deste Deputado, mas do Parlamento catarinense e da população do nosso Estado. 

A Presidência agradece a presença das autoridades e de todos aqueles que nos honraram com o seu 

comparecimento nesta noite. 

Antes de encerrar a presente sessão, convoco outra sessão, ordinária, para amanhã, em horário regimental. Após 

ouvirmos a execução do Hino do Estado de Santa Catarina, composição José Brazílio de Souza e Horácio Nunes Pires, 

também a interpretação do hino: Eu Sou Teu Pai, da cantora Valesca Mayssa, estará encerrada a sessão. 

(Procede-se à interpretação dos hinos.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Taquígrafa Rubia] (Ata sem revisão dos oradores.) 

    

ATA DA 047ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 28 DE MAIO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Carlos Humberto 

– Dirce Heiderscheidt - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto – Janice Krasniak - José 

Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - 

Marcos Vieira – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi 

Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães – 

Thiago Morastoni - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da ata da sessão 

anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADO ALEX BRASIL (Orador) – Agradece a região Oeste do Estado e direciona sua fala ao povo do agro, 

onde de forma calorosa diz ter sido muito bem recebido. Cita os municípios visitados na região e diz sentir um grande orgulho 

da referida região. Fala da importância dos agricultores em promover o alimento para todos através de seu trabalho que 

chama de grande relevância para o Estado. 

Lembra do programa Estrada Boa do Governo do Estado e frisa ser um marco, pois as rodovias estão sendo 

atendidas em toda Santa Catarina. 

Comenta que teve relatos sobre a demanda da saúde, onde diz que melhorou através do Governo Jorginho Mello, 

mas que pode melhorar assim como o programa Universidade Gratuita. 

Discorre sobre a demarcação de terras indígenas, e critica o Governo Federal por tentar de forma arbitrária expulsar 

moradores que há anos vivem nessas terras. 

Compromete-se a visitar os municípios de toda a região Oeste e informa que estará presente nos demais municípios 

do Estado, ouvindo suas demandas e que se sente como um servidor público que tem a função de apenas atender os 

catarinenses. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO THIAGO MORASTONI (Orador) – Afirma que propõe a criação do Geoparque Serra Catarinense, 

inspirado no modelo da Unesco, com foco em conservação ambiental, educação, turismo sustentável e geração de renda. 

Esclarece que não se trata de um território de restrições, mas de uma ferramenta que organiza e impulsiona o 

desenvolvimento local de forma sustentável. 

Reitera que experiências internacionais, como os Geoparques de Lesbos, na Grécia; Sobrarbe Pirinéus, na Espanha; 

e Provença, na França, comprovam os benefícios desse modelo, ao fortalecer o turismo, a cultura e a economia. Ratifica que 

no Brasil os Geoparques Quarta Colônia e Caçapava do Sul já apresentam resultados positivos. 

Pondera que, apesar da riqueza natural e geológica, a Serra Catarinense convive com baixos índices de 

desenvolvimento humano e renda. Admite que falta desenvolvimento social, mas sobra potencial, com patrimônio 

natural, cultural e humano de grande valor. 

Defende que o Geoparque pode ser o elo entre essa riqueza e um novo modelo de desenvolvimento sustentável, 

com geração de emprego, renda e preservação cultural. Propõe a formação de um grupo técnico, inventário geológico e 

cultural, consórcio de municípios e um plano de gestão participativo. 

Refuta a visão de que preservação impede o progresso e conclama apoio dos parlamentares para transformar a 

proposta em política pública, trazendo dignidade e desenvolvimento à Serra Catarinense. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Manifesta sua indignação com o escândalo e o roubo bilionário 

das aposentadorias do INSS. Considera que os aposentados deverão passar por um verdadeiro calvário para conseguir seu 

dinheiro de volta. Critica a exigência de que o aposentado ou pensionista deve acessar o aplicativo Gov.br para solicitar a 

devolução dos descontos indevidos. Afirma que o Governo Federal está tratando o caso dos aposentados - ou das 

aposentadorias - com descaso, visto que a fila não para de crescer. Reforça que, quando o atual Governo federal assumiu, a 

fila de pedidos de aposentadoria era de 1,3 milhões e que, agora, já ultrapassa os 2,6 milhões, segundo dados divulgados 

pela mídia. Ironiza a situação, dizendo que, para roubar, bastava um clique, porém, para conceder a justa aposentadoria é 

um tormento. Reforça que é urgente a instalação da CPI do INSS. 

Tece comentários a respeito de inúmeras reclamações que têm recebido a respeito do programa Universidade 

Gratuita, em especial no início do presente ano, de alunos de várias instituições de ensino superior da Acafe. Ressalta que é 

preciso saber o que está acontecendo, pois considera o referido programa uma grande ideia e entende que deve se rever 

sua organização de calendário. [Taquigrafia: Meibel]  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) – Inicia cumprimentando a direção do Lar e Abrigo Bom Pastor, 

destacando que a instituição faz um excelente trabalho abrigando crianças e adolescentes. Celebra na presente data, um 

marco histórico no Estado catarinense, que vai ocorrer no dia 29 de maio, que será a iniciativa da Federação das Câmaras 

Dirigentes Lojistas, a FCDL, com a criação do Dia Livre de Impostos. Cita que quase 800 empresas do comércio, atacadistas, 

vão participar deste movimento de conscientização tributária e fiscal. Salienta que este ato representa a força do nosso 

empresariado e o engajamento das entidades, que se unirão e irão dar descontos para os consumidores. Registra que é 

inspirador ver a mobilização e a expectativa que tomou conta no comércio de Santa Catarina. [Taquígrafa: Ana Maria] 
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DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) – Faz uso da tribuna para expressar seu amor e orgulho por Santa 

Catarina, criticando tentativas de alguns integrantes da Federação, de diminuir e envergonhar a cultura catarinense. Faz defesa 

de suas emendas destinadas a reformas e climatização de clubes de Caça e Tiro de Blumenau. Destaca que a falta de 

conhecimento por parte da esquerda impede a compreensão da diversidade cultural do Estado, incluindo a cultura germânica e 

a importância histórica dos clubes de Caça e Tiro, que existem há mais de 150 anos e fazem parte da história de Santa Catarina, 

salientando que as primeiras medalhas olímpicas conquistadas pelo povo brasileiro foram na modalidade de tiro, no ano de 

1920. O parlamentar lamentou a burocracia que dificulta a liberação de recursos e reafirmou seu compromisso em apoiar esses 

clubes, considerados pilares da cultura do município de Blumenau, conforme exibição de vídeo. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO ALEX BRASIL (Orador) – Comenta que recebeu denúncias de um morador, que gravou cenas de sexo 

entre três homens no Parque da Luz, região central da capital, durante o dia. 

Apresenta vídeos que demonstram mais cenas de sexo explícito a céu aberto nesse espaço público e reforça que 

esteve no parque averiguando tais denúncias. 

Comunica que encaminhou um ofício à Prefeitura solicitando a realização de um estudo técnico para controle de 

pessoas no período noturno, o reforço das ações urbanas e do patrulhamento no local, além da ampliação das ações de limpeza 

e zeladoria do espaço. Justifica o pedido ao relatar que encontrou inúmeros preservativos usados espalhados pelo chão do 

parque, e questiona de que forma uma família poderia levar seus filhos para brincar em tais condições. Lembra que hoje o grande 

problema de Florianópolis são os inúmeros moradores de rua que se instalaram na região central, o que, de certa forma, gera 

uma sensação de insegurança para os residentes da capital. Espera que a Prefeitura tome as providências cabíveis para que 

as famílias possam retomar suas atividades de lazer neste que um dia foi chamado Parque da Luz. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão até 

o horário reservado à Ordem do Dia, às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – O sr. Presidente, Deputado Julio Garcia, anuncia ao Plenário, na presente 

data, o lançamento do edital 2025 da Certificação de Responsabilidade Social de Santa Catarina e do Troféu Responsabilidade 

Social – Destaque SC, conforme documento publicado na edição de terça-feira (27) do Diário Oficial da Assembleia. 

Diz que essa importante iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa instituída pela Lei 12.818, de 2004, chega a sua 14ª 

edição, reafirmando o compromisso do Parlamento catarinense com a construção de uma sociedade mais justa, ética e sustentável. 

Menciona que vivemos um tempo em que os desafios sociais, econômicos e ambientais exigem respostas concretas, e 

que a sustentabilidade deixou de ser uma opção para se tornar uma necessidade. Por isso, reconhecer e mais que isso, incentivar 

organizações que adotam práticas responsáveis e sustentáveis é mais que um gesto simbólico, é uma estratégia de um futuro melhor. 

Alude que a Certificação de Responsabilidade Social visa justamente valorizar aquelas instituições que incorporam em 

sua gestão o cuidado com as pessoas, o cuidado com o meio ambiente e com a transparência. E que ela promove a elaboração e a 

ampla divulgação dos balanços sociais, fortalecendo assim indicadores que revelam o real impacto das ações por elas desenvolvidas. 

Ao estimular a cidadania organizacional, a troca de experiências e o alinhamento aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável da Organização das Nações Unidas, esta iniciativa contribui para posicionar o Estado de Santa Catarina como 

referência nacional em desenvolvimento sustentável com inclusão social. 

Assim, convida empresas, cooperativas, organizações do terceiro setor e instituições públicas a participarem deste 

processo. Salienta que juntos podemos transformar boas práticas em políticas permanentes, inspirando novas gerações e 

garantindo um legado positivo para o nosso Estado. 

Portanto, está lançado o edital da Certificação de Responsabilidade Social, edição 2025. [Taquígrafa: Sílvia] 

Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

A Presidência consulta os srs. líderes se concordam em apreciar, extrapauta, a seguinte matéria: PL 

n.0261/2025, de origem governamental. 
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(As lideranças aquiescem.) 

Havendo concordância, passa à apreciação da matéria. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0261/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

altera o Anexo III da Lei Complementar n° 323, de 2006, que estabelece Estrutura de Carreira, reestrutura o sistema de 

remuneração e dispõe sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde, altera o art. 1° da Lei 

n° 15.984, de 2013, que institui a Gratificação pelo Desempenho de Atividades em Saúde, e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões de Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; e de 

Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0331/2023, de autoria do Deputado Sergio Motta, que 

dispõe sobre o atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e 

Dislexia nos concursos público e vestibulares realizados no Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0354/2024, de autoria do Deputado Volnei Weber, que 

reconhece o Município de Anitápolis como Capital Catarinense da Revolução de 1930. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h12, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

    

ATA DA 012ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 28 DE MAIO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h12, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Carlos Humberto 

– Dirce Heiderscheidt - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto – Janice Krasniak - José 

Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - 

Marcos Vieira – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi 

Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães – 

Thiago Morastoni - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0019/2020. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0331/2023. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0354/2024. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0261/2025. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Pedido de Informação n. 0136/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca das obras de revitalização da Rodovia SC-415. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0193/2025, de autoria do Deputado Lunelli, manifestando ao Presidente do Senado Federal, ao 

Presidente da Câmara dos Deputados e ao Coordenador do Fórum Parlamentar Catarinense, apelo para que seja sustado o 

Decreto n.° 12.466, de 22 de maio de 2025 que trata do Imposto Sobre Operações Financeiras, do Governo Federal. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0489/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda; 0490/2025, de autoria do Deputado 

Marcos Vieira; 0491/2025, 0493/2025 e 0497/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni; 0492/2025, de autoria do 

Deputado Volnei Weber; 0494/2025, de autoria da Deputada Janice Krasniak; 0495/2025, de autoria do Deputado Fernando 

Krelling; e 0496/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1705 a 1707, 1710 a 1712, 1714 a 1718. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

Neste momento, o sr. Presidente concede a palavra ao Deputado Maurício Peixer. 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER – Faz um agradecimento a todos os deputados que entenderam a 

importância da aprovação do projeto que atende os servidores da Saúde, bem como ao Presidente Julio Garcia pela 

condução dos trabalhos. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando outra, 

ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 300/2025 

Institui as Seletivas Regionais para as Olimpíadas das Associações de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAEs e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que 

Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, para incluir referido evento no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, as Seletivas Regionais para as Olimpíadas 

das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAEs, a serem realizadas periodicamente, conforme ciclos definidos 

pela organização estadual das APAEs. 

Art. 2° As Seletivas Regionais têm por finalidade incentivar a prática esportiva entre pessoas com deficiência, 

promover a inclusão social e identificar novos talentos para o paradesporto. 

Art.3° A inclusão das Seletivas Regionais para as Olimpíadas das APAEs no Calendário Oficial de Eventos do 

Estado temos seguintes objetivos: 

I – garantir ampla divulgação das Seletivas Regionais e das Olimpíadas das APAEs em todo o território catarinense; 

II – possibilitar o apoio logístico do Estado, por meio da Fundação Catarinense de Esporte – Fesporte, para a 

realização das seletivas; 

III – desenvolver estratégias de comunicação institucional para a difusão das ações por meio dos canais 

oficiais da Fesporte; 

IV – promover a capacitação de profissionais para atuação nas seletivas regionais, com ênfase no esporte 

adaptado e na inclusão social. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputada Janice Krasniak Deputado Julio Garcia 

Deputado Lucas Neves Deputado Fernando Krelling 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

Seletivas Regionais para as Olimpíadas das Associações de Pais e Amigos dos 

Excepcionais - APAEs 

......................................................................................................................................" (NR) 
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JUSTIFICATIVA 

As seletivas regionais para as Olimpíadas das APAEs representam uma etapa fundamental no desenvolvimento 

do paradesporto e na promoção da inclusão social por meio do esporte. Elas funcionam como um elo entre a base do esporte 

adaptado e as grandes competições estaduais e nacionais, proporcionando oportunidades equitativas de participação a 

pessoas com deficiência intelectual em todas as regiões do estado. 

Essas seletivas desempenham um papel estratégico na identificação de talentos, no estímulo à prática 

esportiva regular e na valorização das potencialidades dos atletas atendidos pelas APAEs. Além disso, fortalecem o espírito 

de equipe, promovem a autoestima dos participantes e contribuem para o seu desenvolvimento físico, emocional e social. 

A realização dessas etapas regionais descentraliza o acesso ao esporte, democratizando a participação e 

respeitando a diversidade cultural e territorial do Estado. Elas também evidenciam o trabalho contínuo das APAEs na 

formação cidadã de seus alunos e na defesa dos direitos das pessoas com deficiência. 

Incluir as seletivas regionais no calendário oficial da Estado significa garantir apoio institucional, visibilidade e 

recursos adequados para sua realização, reafirmando o compromisso do poder público com a inclusão, a igualdade de 

oportunidades e o fortalecimento do esporte adaptado em Santa Catarina. 

As seletivas regionais para as Olimpíadas das APAEs têm um papel estratégico no fortalecimento do 

Movimento Apaeano, pois reforçam sua missão de promover a inclusão, o desenvolvimento integral e a valorização das 

pessoas com deficiência intelectual e múltipla. Por meio do esporte, o movimento amplia suas ações educacionais, sociais e 

culturais, proporcionando aos usuários das APAEs experiências transformadoras de convívio, superação e conquista. 

Essas seletivas representam mais do que uma preparação para as etapas estadual e nacional: elas são uma 

vitrine da capacidade, do talento e da dedicação dos atletas atendidos pelas instituições. São momentos de integração entre 

escolas, profissionais, famílias e comunidades, que fortalecem os laços entre as unidades da APAE e consolidam a identidade 

e os valores do movimento. 

Além disso, a realização das seletivas regionais mobiliza voluntários, educadores, gestores e parceiros locais, 

criando uma rede de apoio e sensibilização em torno da causa da pessoa com deficiência. Essa mobilização contribui 

diretamente para o reconhecimento do trabalho das APAEs, amplia a visibilidade das suas ações e abre portas para novos 

investimentos, parcerias e políticas públicas voltadas ao paradesporto. 

Garantir a inclusão dessas seletivas no calendário oficial do Estado é reconhecer a relevância do Movimento 

Apae a no como protagonista na construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e com oportunidades para todos. 

Ante o exposto, contamos com o apoio de Vossas Excelências para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Deputada Janice Krasniak Deputado Julio Garcia 

Deputado Lucas Neves Deputado Fernando Krelling 

    

PROJETO DE LEI N° 301/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Recreativa e Cultura – CLUBE 

ATLÉTICO CATARINENSE, de São José e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a Associação Desportiva Recreativa e Cultura – CLUBE ATLÉTICO 

CATARINENSE, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 21.768.665/0001-10, com sede na Rua Pedro André 

Hermes, n° 500, Bairro Nossa Senhora do Rosário, no Município de São José/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Município de São José 6221/23 

.................................................................................................... ....................................... 

AssociaçãoDesportivaRecreativaeCultura–CLUBE ATLÉTICO CATARINENSE.  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual da Associação 

Desportiva Recreativa e Cultura – CLUBE ATLÉTICO CATARINENSE., entidade sem fins lucrativos que atua na defesa de 

direitos das crianças, dos adolescentes, dos jovens e adultos e seus familiares, bem como de caráter beneficente, educativo, 

cultural, artístico e as práticas esportivas na modalidade feminina e a recreação. 

Fundada em 29 de março de 2014 e regularmente constituída como associação privada, sem fins lucrativos, 

a Associação atua de forma ativa na defesa dos direitos de crianças, adolescentes, jovens e adultos, bem como de suas 

respectivas famílias, promovendo ações de caráter beneficente, educativo, cultural, artístico e recreativo. Merece destaque 

especial o incentivo às práticas esportivas na modalidade feminina, promovendo a inclusão, a equidade de gênero e o 

desenvolvimento integral de suas participantes. 

Por meio de projetos e atividades contínuas, o Clube Atlético Catarinense contribui significativamente para a 

formação cidadã e para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, sendo um agente transformador na realidade 

social de diversos grupos em situação devulnerabilidade. 

A declaração de utilidade pública permitirá à entidade acessar convênios e parcerias com o poder público, 

ampliando seu alcance e capacidade de atuação em benefício das comunidades catarinenses, especialmente em áreas 

socialmente vulneráveis. 

Diante do exposto, e considerando a relevante contribuição social prestada pela Associação Desportiva Recreativa 

e Cultural – Clube Atlético Catarinense, é plenamente justificável o reconhecimento de sua utilidade pública em âmbito estadual. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 303/2025 

Institui o Dia Estadual de Valorização e Reconhecimento do Serviço Social do Comércio 

(Sesc) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado”. 

Art. 1° Fica instituído, em Santa Catarina, o Dia Estadual de Valorização e Reconhecimento do Serviço Social do 

Comércio (Sesc) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), a ser celebrado, anualmente, no dia 16 de maio. 

Art. 2° O Dia Estadual de que trata esta Lei tem por objetivo destacar a importância das atividades 

desenvolvidas pelo Sesc e pelo Senac em prol do desenvolvimento social, cultural e educacional dos trabalhadores do 

comércio, de seus dependentes e da sociedade em geral, com ênfase no acesso a serviços e programas nas áreas de cultura, 

saúde, educação, esporte, lazer e qualificação profissional. 
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Art. 3° O Poder Público, em colaboração com a sociedade civil, poderá organizar ações alusivas ao Dia 

Estadual de Valorização e Reconhecimento do Sesc e do Senac, com o objetivo de promover o conhecimento e a divulgação 

do impacto positivo dessas instituições no desenvolvimento local. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a redação dada pelo 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, 

Nilso Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de2022) 

‘ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

MAIO 

DIAS LEI ORIGINAL N° 

....... .......................................................................................... .......................... 

16 

Dia Estadual de Valorização e Reconhecimento do Serviço Social do Comércio 
(Sesc) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) 

Com o objetivo de destacar a importância das atividades desenvolvidas pelo Sesc e pelo 
Senac em prol do desenvolvimento social, cultural e educacional dos trabalhadores do 
comércio, de seus dependentes e da sociedade em geral, com ênfase no acesso a 
serviços e programas nas áreas de cultura, saúde, educação, esporte, lazer e 
qualificação profissional. 

 

...... .......................................................................................... .......................... 

 

.....................................................................................................................................’ (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O Serviço Social do Comércio (Sesc) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) 

desempenham papel fundamental no desenvolvimento social e econômico do Brasil desde a sua criação, em 1946. 

O Sesc é reconhecido pela promoção da inclusão social, por meio do acesso a serviços nas áreas de saúde, 

cultura, educação, esporte e lazer, voltados prioritariamente aos trabalhadores do comércio e seus dependentes. Suas ações 

contribuem diretamente para a melhoria da qualidade de vida, o fortalecimento da cidadania e a valorização da cultura local. 

Por sua vez, o Senac é referência nacional na formação profissional, ao oferecer cursos técnicos e programas 

de capacitação que acompanham as demandas do mercado de trabalho. Suas iniciativas visam preparar os alunos para os 

desafios da economia contemporânea, com ênfase na inovação, na tecnologia e na digitalização, além de promover a 

qualificação que impulsiona o desenvolvimento econômico e social. 

Instituir o Dia Estadual de Valorização e Reconhecimento do Sesc e do Senac é reconhecer a importância 

histórica e social dessas instituições, assim como homenagear os milhares de profissionais dedicados que, diariamente, 

contribuem para a educação, saúde, lazer, cultura e qualificação em todas as regiões de Santa Catarina. 

Este reconhecimento público também visa ampliar a visibilidade das ações dessas entidades junto à 

sociedade, com a participação da comunidade e dos poderes públicos no apoio e fortalecimento das iniciativas que promovem 

a qualificação profissional e o bem-estar coletivo. 

Assim, este Projeto reforça o compromisso com a valorização das instituições que são pilares do 

desenvolvimento social e econômico do estado, o que consolida a relevância do Sesc e do Senac para a construção de uma 

sociedade mais justa, inclusiva e preparada para os desafios do futuro. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Nilso José Berlanda) 
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PROJETO DE LEI N° 304/2025 

Institui a Política Estadual de Compensação Social e Territorial vinculada à construção 

de barragens de contenção no Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Compensação Social e Territorial, com o objetivo de mitigar os 

impactos decorrentes da construção de barragens de contenção, especialmente sobre as populações e os territórios direta 

ou indiretamente afetados pelas obras. 

Art. 2° A Política de Compensação será aplicada a todo empreendimento de barragem hidráulica com fins de 

controle de cheias no Estado de Santa Catarina, devendo ser observada: 

I – A responsabilidade integral dos Municípios beneficiados quanto ao custeio das obras de construção, 

manutenção e operação da barragem; 

II – A limitação do valor destinado à compensação, que não poderá exceder 10% (dez por cento) do 

custo total da obra, conforme estimativa oficial aprovada no licenciamento. 

Art. 3° A compensação referida nesta Lei compreenderá ações coordenadas, custeadas pelos Municípios, voltadas a: 

I – Construção ou ampliação de equipamentos públicos temporários ou definitivos, como unidades de saúde, 

escolas e centros comunitários; 

II – Apoio à população atingida por desapropriação, reassentamento ou alterações no modo de vida local; 

III – Fortalecimento da infraestrutura urbana e rural impactada pela instalação da obra; 

IV –Capacitação profissional e geração de renda voltada às famílias reassentadas; 

V – Monitoramento socioambiental participativo com relatórios públicos periódicos. 

Art. 4° As ações de compensação serão detalhadas em Plano de Desenvolvimento e Proteção às Áreas de 

Barragens – PDPAB, elaborado pelo município executor, com apoio técnico da Secretaria de Estado da Proteção e Defesa 

Civil, e aprovado pela Secretaria de Estado do Planejamento e pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Economia Verde. 

Art 5° O PDPAB deverá observar os seguintes critérios: 

I – Diagnóstico técnico-social das áreas e populações atingidas; 

II – Audiência pública no município-sede e nas localidades afetadas. 

III – Cronograma físico-financeiro das ações compensatórias; 

IV – Limite financeiro equivalente a até 10% do valor da obra, conforme previsto no art. 2°, II. 

Art. 6° As ações de compensação previstas nesta Lei terão prioridade na tramitação administrativa junto aos 

órgãos estaduais competentes, devendo constar em todos os processos de licenciamento ambiental e autorização de obra 

de barragem. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição legislativa visa instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, uma Política Estadual 

de Compensação Social e Territorial destinada a mitigar os impactos gerados pela construção de barragens hidráulicas de 

contenção, especialmente nas comunidades afetadas direta ou indiretamente por tais empreendimentos. 

As barragens, embora imprescindíveis para a segurança hídrica e a prevenção de cheias em regiões 

vulneráveis, causam transformações relevantes nas dinâmicas sociais, econômicas e ambientais dos territórios onde se 

inserem. Tais transformações envolvem desde desapropriações e reassentamentos, até pressões sobre os sistemas locais 

de saúde, educação, habitação e mobilidade urbana. 

O presente Projeto de Lei está amparado em princípios constitucionais e legais que garantem o direito das 

populações impactadas ao atendimento digno, ao desenvolvimento local equilibrado e à justiça socioambiental. Em especial: 

O art. 225 da Constituição Federal, que assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, impondo ao poder público o dever de promovê-lo para as presentes e futuras gerações; 
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O art. 5°, inciso IV, da Lei Federal n° 14.755, de 2023, que exige a criação de Planos de Desenvolvimento e 

Proteção às Áreas de Barragens (PDPAB)em casos de instalação de grandes empreendimentos, com programas específicos 

destinados à saúde, saneamento, habitação e educação; 

O inciso III do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina, que assegura competência à 

Assembleia Legislativa para legislar sobre matérias de interesse regional, inclusive no tocante à proteção de populações 

vulneráveis e planejamento de obras públicas. 

A proposta também estabelece limite objetivo para os custos da compensação social, fixando o teto de 10% 

(dez por cento) do valor total da obra, o que assegura equilíbrio fiscal e previsibilidade orçamentária, sem comprometer o 

impacto positivo das ações compensatórias. 

Outro aspecto relevante é a atribuição de responsabilidade aos Municípios beneficiários pela 

integralidade do custeio das obras de barragens, refletindo o pacto federativo e a lógica de corresponsabilidade entre 

entes federados nas políticas de defesa civil e infraestrutura hídrica. 

Com a exigência de elaboração de um PDPAB obrigatório, sob supervisão técnica da Secretaria de Estado 

da Proteção e Defesa Civil, assegura-se planejamento, transparência, participação social e alinhamento interinstitucional, 

evitando improvisações e lacunas históricas no atendimento das populações impactadas. 

Por todos esses fundamentos, o presente Projeto de Lei representa medida justa, tecnicamente adequada e 

juridicamente legítima, apta a garantir efetividade social à política de contenção de cheias no Estado de Santa Catarina, 

equilibrando os objetivos da engenharia hídrica com os direitos das comunidades atingidas. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta relevante iniciativa legislativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    

PROJETO DE LEI N° 0305/2025 

Institui o Programa Estadual “SC Zero Morador em Situação de Rua”, destinado à 

implementação de ações integradas de acolhimento, tratamento, reinserção social e profissional 

de pessoas em situação de rua no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual “SC Zero Morador em 

Situação de Rua”, com a finalidade de promover ações integradas de acolhimento, proteção social, tratamento de 

dependência química, reinserção familiar, capacitação profissional e empregabilidade de pessoas em situação de rua. 

Art. 2° O Programa será executado em cooperação com: 

I – os Municípios catarinenses; 

II – o Ministério Público do Estado de Santa Catarina; 

III – o Poder Judiciário, no que couber; 

IV – entidades da sociedade civil; 

V – empresas privadas mediante instrumentos de parcerias. 

Art. 3° São objetivos do Programa: 

I – ofertar leitos de acolhimento temporário para tratamento de dependência química e suporte psicossocial; 

II – promover a reintegração familiar, inclusive com custeio de passagens para retorno ao domicílio de origem; 

III – fomentar parcerias com comunidades terapêuticas devidamente registradas nos órgãos competentes; 

IV –oferecer cursos profissionalizantes visando à capacitação e reinserção no mercado de trabalho; 

V – incentivar a contratação de beneficiários do programa por empresas privadas, por meio de incentivos fiscais; 

VI – implementar parcerias público-privadas (PPP) para viabilização e gestão de centros de acolhimento, 

qualificação e empregabilidade; 

Art. 4° O Programa observará as seguintes diretrizes: 

I – atuação intersetorial entre as políticas de saúde, assistência social, segurança pública e desenvolvimento 

econômico; 

II – observância aos princípios dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana; 

III – priorização de ações voluntárias, com exceção de casos legalmente autorizados de internação 

involuntária, nos termos da legislação federal (Lei n°10.216/2001); 
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IV – monitoramento contínuo das ações, com avaliação de impacto e indicadores de desempenho; 

V – articulação com políticas públicas federais e municipais. 

Art. 5° São instrumentos de execução do Programa: 

I – celebração de convênios com Municípios e entidades do terceiro setor; 

II – credenciamento de comunidades terapêuticas com atuação comprovada; 

III – concessão de incentivos fiscais a empresas que contratem e capacitem beneficiários do Programa, 

conforme regulamento específico; 

IV – celebração de contratos de Parceria Público-Privada, nos termos da Lei Federal n° 11.079/2004, para 

implantação e gestão de unidades de atendimento. 

Art. 6° O Estado poderá conceder incentivos fiscais a empresas que aderirem ao Programa mediante: 

I – contratação de beneficiários e egressos dos cursos profissionalizantes;  

II – participação em projetos de capacitação e reinserção social. 

Parágrafo Único. Os incentivos serão regulamentados por decreto, observada a legislação tributária estadual 

e o princípio da responsabilidade fiscal. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

podendo ser suplementadas, se necessário. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala da Sessões, 

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Submetemos à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que institui o Programa Estadual 

“SC Zero Morador em Situação de Rua”, uma proposta concreta, solidária e interinstitucional para enfrentar um dos fenômenos 

sociais mais desafiadores e crescentes de nosso tempo: o aumento expressivo da população em situação de rua no Estado 

de Santa Catarina. 

Trata-se de um tema delicado, que exige de todos nós — gestores públicos, legisladores, servidores, 

sociedade civil e setor privado — um olhar firme, mas sobretudo humano. A presença crescente de pessoas vivendo nas 

ruas, em condições extremas de vulnerabilidade, revela um quadro de desequilíbrio social, que não pode ser ignorado 

nem normalizado. São homens, mulheres, idosos e, infelizmente, também crianças e adolescentes que, por diferentes 

razões — dependência química, perda de vínculos familiares, desemprego, transtornos mentais ou histórico de violência 

— romperam os laços com o sistema formal de proteção social. 

Mais do que um problema urbano ou de segurança, essa realidade é antes de tudo uma emergência social e 

humanitária, que nos interpela não apenas como legisladores, mas como cidadãos. O impacto desse fenômeno é visível em 

todas as regiões de Santa Catarina, especialmente nos municípios de médio e grande porte, onde há aumento expressivo de 

pessoas em condição de rua, muitas vezes em contextos degradantes e expostas à violência, ao frio, à fome e à indiferença. 

Mas é importante lembrar: cada pessoa em situação de rua é um ser humano com história, dignidade e 

potencial. E é com essa convicção que construímos o presente projeto. 

O Programa SC Zero Morador em Situação de Rua tem como eixo central a dignidade da pessoa humana, e 

busca promover acolhimento, cuidado, recuperação e reinserção social. A proposta abrange uma rede articulada de ações: 

1. Criação de leitos para acolhimento e tratamento de dependência química e saúde mental, inspirados na 

mobilização que o Estado adotou durante a pandemia da COVID-19; 

2. Reunificação familiar, com apoio logístico para retorno à cidade natal ou reencontro com familiares, quando 

desejado e possível; 

3. Parcerias com comunidades terapêuticas e instituições filantrópicas com credibilidade e atuação consolidada; 
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4. Oferta de cursos de capacitação e reinserção profissional, visando à autonomia econômica dos beneficiários; 

5. Incentivos fiscais às empresas que acolherem e contratarem participantes do programa, gerando 

oportunidades reais de reconstrução devida; 

6. Implantação de parcerias público-privadas (PPP) como meio de garantir estrutura, continuidade e eficiência 

na implementação das ações. 

Além de cuidar de quem mais precisa, o Programa também atende aos anseios da sociedade catarinense 

como um todo. A preocupação com o bem-estar coletivo, a segurança urbana, o fortalecimento do turismo, a preservação 

dos espaços públicos e o fomento ao trabalho e à dignidade são legítimos e fazem parte do pacto social que desejamos 

preservar e fortalecer. 

O que propomos aqui não é uma medida punitiva ou de repressão. Ao contrário, trata-se de uma política 

pública estruturante, voltada à promoção de direitos e à reconstrução de trajetórias. É uma ação de Estado, não de ocasião 

— orientada pela Constituição Federal, pelas normas de assistência social e saúde mental, e pelos compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil na proteção dos direitos humanos. 

Temos plena consciência de que as soluções exigem sensibilidade, diálogo e atuação coordenada entre Poder 

Executivo, Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, municípios, organizações sociais e iniciativa privada. Mas 

também sabemos que a omissão custa mais caro — em sofrimento humano, em degradação urbana, em tensões sociais e 

na perda de esperança de muitos. 

Por fim, reiteramos que o presente Projeto de Lei não representa apenas um avanço jurídico, mas um compromisso 

moral com os valores mais elevados de nossa sociedade catarinense: solidariedade, justiça social, empatia e dignidade. 

Diante disso, conclamamos os nobres parlamentares desta Casa Legislativa a apoiar esta proposta, que visa 

não apenas retirar pessoas da rua, mas recolocá-las no convívio soci — com proteção, respeito e oportunidade. Sendo assim, 

conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 306/2025 

Dispõe sobre o procedimento e o julgamento das ações de controle concentrado de 

constitucionalidade e da reclamação no âmbito do controle de constitucionalidade estadual 

perante o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, e revoga a Lei n° 12.069, de 2001. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o procedimento e julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, da Ação 

de Inconstitucionalidade por Omissão, da Ação Declaratória de Constitucionalidade e de Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental perante o Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

Art. 2° Estão legitimados à propositura das ações de controle concentrado de constitucionalidade de leis ou 

atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, nos termos de seu art. 85: 

I – o Governador do Estado; 

II – a Mesa da Assembleia Legislativa ou um quarto dos Deputados Estaduais; 

III – o Procurador-Geral de Justiça; 

IV – o Defensor Público-Geral; 

V – o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VI – os Partidos Políticos com representação na Assembleia Legislativa; 

VII – as federações sindicais, os sindicatos e as entidades de classe de âmbito estadual, assim como os 

conselhos profissionais estaduais, em suas especialidades, comprovadas as respectivas pertinências temáticas; 

VIII – o Prefeito, a Mesa da Câmara ou um quarto dos Vereadores, o representante do Ministério Público, o 

representante da Defensoria Pública, a subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, os Sindicatos e as Associações 

representativas de classe ou da comunidade, quando se tratar de lei ou ato normativo municipal; 
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IX – Mil cidadãos com domicílio eleitoral no estado e com firmas regularmente reconhecidas na forma da lei 

civil ou com assinaturas eletrônicas reconhecíveis perante a lei, quando se tratar de lei ou ato normativo estadual; e 

X – Quinhentos cidadãos com domicílio eleitoral no município onde o ato impugnado foi produzido e com 

firmas regularmente reconhecidas na forma da lei civil ou com assinaturas eletrônicas reconhecíveis perante a lei, quando se 

tratar de lei ou ato normativo municipal. 

CAPÍTULO II 

DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Seção I 

Da Admissibilidade e do Procedimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Art. 3° A petição indicará: 

I – o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação 

a cada uma das impugnações; e 

II – o pedido, com suas especificações. 

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por 

advogado, deverá indicar o sítio eletrônico ou apresentar cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos 

necessários para comprovar a impugnação. 

Art. 4° A petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente indeferidas 

pelo relator. 

Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a petição inicial. 

Art. 5° Proposta a ação direta, não se admitirá desistência. 

Art. 6° O relator pedirá informações aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o ato 

normativo impugnado. 

Parágrafo único. As informações serão prestadas no prazo de trinta dias contados do recebimento do pedido. 

Art. 7° Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 1° Os demais legitimados referidos no art. 2° desta lei poderão manifestar-se, por escrito, sobre o 

objeto da ação e pedir a juntada de documentos reputados úteis para o exame da matéria, no prazo das informações, 

bem como apresentar memoriais. 

§ 2° O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por 

decisão irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades. 

Art. 8° Decorrido o prazo para informações, serão ouvidos o Procurador-Geral do Município, se municipal o 

ato impugnado, o Procurador-Geral do Estado ou, caso este se abstenha de defender o ato, o Procurador-Geral da 

Assembleia Legislativa, se estadual, e, em seguida, o Procurador-Geral de Justiça, em qualquer caso, que deverão 

manifestar-se, cada qual, no prazo de quinze dias. 

Art. 9° Vencidos os prazos do artigo anterior, o relator lançará o relatório, com cópia a todos os 

Desembargadores do Órgão Especial e pedirá dia para julgamento. 

§ 1° Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória insuficiência 

das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão de 

peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com 

experiência e autoridade na matéria. 

§ 2° O relator poderá, ainda, solicitar informações aos juízes de primeiro grau, às câmaras e aos grupos 

de câmaras do Tribunal ou às turmas de recurso dos juizados especiais, acerca da aplicação da norma impugnada no 

âmbito de sua jurisdição. 

§ 3° As informações, perícias e audiências a que se referem os parágrafos anteriores serão realizadas no 

prazo de trinta dias, contado da solicitação do relator. 
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Seção II 

Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será concedida por decisão da maioria 

absoluta dos membros do Órgão Especial do Tribunal, observado o disposto no art. 27, após a audiência dos órgãos ou 

autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo de cinco dias. 

§ 1° O relator, julgando indispensável, ouvirá o Procurador-Geral do Estado ou do Município, conforme o caso, 

e o Procurador-Geral de Justiça, no prazo de três dias. 

§ 2° No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada sustentação oral aos representantes judiciais do 

requerente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela expedição do ato, na forma estabelecida no Regimento do Tribunal. 

§ 3° Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar sem a audiência dos órgãos 

ou das autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado. 

Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Tribunal de Justiça fará publicar em seção especial do Diário Oficial e do 

Diário da Justiça do Estado a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar as informações à autoridade 

da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido na Seção I deste Capítulo. 

§ 1° A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc, salvo se o Tribunal 

conceder-lhe efeito retroativo. 

§ 2° A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo 

expressa manifestação em sentido contrário. 

Art. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu 

especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das informações, no prazo 

de dez dias, e a manifestação do Procurador-Geral do Estado ou do Município, conforme o caso, e do Procurador -

Geral de Justiça, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao Tribunal, que terá a 

faculdade de julgar definitivamente a ação. 

CAPÍTULO III 

DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 

Seção I 

Da Admissibilidade e do Procedimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 

Art. 13. A petição indicará: 

I – a omissão inconstitucional total ou parcial quanto ao cumprimento de dever constitucional de legislar ou 

quanto à adoção de providência de índole administrativa; 

II – o pedido, com suas especificações. 

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por 

advogado, deverá conter cópias dos documentos necessários para comprovar a alegada omissão. 

Art. 14. A petição inicial inepta, não fundamentada, e a manifestamente improcedente serão liminarmente 

indeferidas pelo relator. 

Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a petição inicial. 

Art. 15. Proposta a ação direta de inconstitucionalidade por omissão, não se admitirá desistência. 

Art. 16. Aplicam-se ao procedimento da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, no que couber, as 

disposições constantes da Seção I do Capítulo II desta lei. 

§ 1° Os demais legitimados referidos no art. 2° desta lei poderão manifestar-se, por escrito, sobre o 

objeto da ação e pedir a juntada de documentos reputados úteis para o exame da matéria, no prazo das informações, 

bem como apresentar memoriais. 

§ 2° O relator poderá solicitar a manifestação do Procurador-Geral do Estado ou do Município, que deverá ser 

encaminhada no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 3° O Procurador-Geral de Justiça, nas ações em que não for autor, terá vista do processo, por 15 (quinze) 

dias, após o decurso do prazo para informações. 
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Seção II 

Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 

Art. 17. Em caso de excepcional urgência e relevância da matéria, o Órgão Especial do Tribunal, por decisão 

da maioria absoluta de seus membros, observado o disposto no art. 27, poderá conceder medida cautelar, após a audiência 

dos órgãos ou autoridades responsáveis pela omissão inconstitucional, que deverão pronunciar-se no prazo de 5 (cinco)dias. 

§ 1° A medida cautelar poderá consistir na suspensão da aplicação da lei ou do ato normativo questionado, 

no caso de omissão parcial, bem como na suspensão de processos judiciais ou de procedimentos administrativos, ou em 

outra providência a ser determinada pelo Tribunal. 

§ 2° O relator, julgando indispensável, ouvirá o Procurador-Geral de Justiça, no prazo de 3 (três) dias. 

§ 3° No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada sustentação oral aos representantes 

judiciais do requerente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela omissão inconstitucional, na forma estabelecida 

no Regimento do Tribunal. 

Art. 18. Concedida a medida cautelar, o Tribunal fará publicar, em seção especial do Diário da Justiça, a parte 

dispositiva da decisão no prazo de 10 (dez) dias, devendo solicitar as informações à autoridade ou ao órgão responsável pela 

omissão inconstitucional, observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido na Seção II do Capítulo II destalei. 

Seção III 

Da decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 

Art. 19. Declarada a inconstitucionalidade por omissão, com observância do disposto no art. 27, será dada 

ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias. 

§ 1° Em caso de omissão imputável a órgão administrativo, as providências deverão ser adotadas no prazo 

de 30 (trinta) dias, ou em prazo razoável a ser estipulado excepcionalmente pelo Tribunal, tendo em vista as circunstâncias 

específicas do caso e o interesse público envolvido. 

§ 2° Aplica-se à decisão da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, no que couber, o disposto 

no Capítulo V desta lei. 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 

Seção I 

Da Admissibilidade e do Procedimento da Ação Declaratória de Constitucionalidade 

Art. 20. A petição inicial indicará: 

I – o dispositivo da lei ou do ato normativo questionado e os fundamentos jurídicos do pedido; 

II – o pedido, com suas especificações; 

III – a existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação da disposição objeto da ação declaratória. 

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por 

advogado, deverá indicar o sítio eletrônico ou apresentar cópias da lei ou ato normativo questionado e dos documentos 

necessários para comprovar a procedência do pedido de declaração de constitucionalidade. 

Art. 21. A petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente 

indeferidas pelo relator. 

Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a petição inicial. 

Art. 22. Proposta a ação declaratória, não se admitirá desistência. 

Art. 23. Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação declaratória de constitucionalidade. 

§ 1° Os demais legitimados referidos no art. 2° desta lei poderão manifestar-se, por escrito, sobre o 

objeto da ação e pedir a juntada de documentos reputados úteis para o exame da matéria, no prazo das informações, 

bem como apresentar memoriais. 

§ 2° O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por 

decisão irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades. 

Art. 24. Decorrido o prazo do artigo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, que deverá 

pronunciar-se no prazo de quinze dias. 
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Art. 25. Vencido o prazo do artigo anterior, o relator lançará o relatório, com cópia a todos os Desembargadores 

do Órgão Especial, e pedirá dia para julgamento. 

§ 1° Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória insuficiência 

das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão de 

peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com 

experiência e autoridade na matéria. 

§ 2° O relator poderá, ainda, solicitar informações aos juízes de primeiro grau, às câmaras e aos grupos 

de câmaras do Tribunal ou às turmas de recurso dos juizados especiais, acerca da aplicação da norma impugnada no 

âmbito de sua jurisdição. 

§ 3° As informações, perícias e audiências a que se referem os parágrafos anteriores serão realizadas no 

prazo de trinta dias, contado da solicitação do relator. 

Seção II 

Da Medida Cautelar em Ação Declaratória de Constitucionalidade 

Art. 26. O órgão especial do Tribunal de Justiça, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá 

deferir pedido de medida cautelar na ação declaratória de constitucionalidade, consistente na determinação de que os demais 

órgãos colegiados, juízes de primeiro grau e turmas de recurso de juizados especiais suspendam o julgamento dos processos 

que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo objeto da ação até seu julgamento definitivo. 

Parágrafo único. Concedida a medida cautelar, o Tribunal fará publicar em seção especial do Diário de Justiça 

a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo o Tribunal proceder ao julgamento da ação no prazo de cento 

e oitenta dias, sob pena de perda de sua eficácia. 

CAPÍTULO V 

DA DECISÃO DE MÉRITO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

E NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 

Art. 27. A decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo somente 

será tomada se presentes na sessão pelo menos dois terços dos integrantes do Órgão Especial do Tribunal. 

Art. 28. Efetuado o julgamento, proclamar-se-á a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da disposição 

ou da norma impugnada se num ou noutro sentido se tiver manifestado a maioria absoluta dos Desembargadores do Órgão 

Especial, quer se trate de ação direta de inconstitucionalidade ou de ação declaratória de constitucionalidade. 

Parágrafo único. Se não for alcançada a maioria necessária à declaração de inconstitucionalidade ou de 

constitucionalidade, estando ausentes Desembargadores em número que possa influir no julgamento, este será 

suspenso a fim de aguardar-se o comparecimento dos ausentes, até que se atinja o número necessário para prolação 

da decisão num ou noutro sentido. 

Art. 29. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente 

eventual ação declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar -se-á procedente a ação direta ou 

improcedente eventual ação declaratória. 

Art. 30. Julgada a ação, far-se-á a comunicação à autoridade ou ao órgão responsável pela expedição do ato, 

inclusive para efeitos do § 2° do art. 85 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. As autoridades administrativas que houverem aplicado a lei ou ato normativo declarado 

inconstitucional por longo lapso temporal, ao procederem à revisão dos seus atos administrativos em execução de julgado de 

controle concentrado de constitucionalidade, observarão os princípios da segurança jurídica, da boa-fé, da razoabilidade, da 

proporcionalidade e da proteção da confiança no acertamento das situações jurídicas consolidadas, além da ampla defesa e 

do devido processo legal administrativo, bem como os institutos da prescrição e da decadência. 

Art. 31. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança 

jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de dois terços de 

seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado 

ou de outro momento que venha a ser fixado. 
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Art. 32. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Tribunal de Justiça fará publicar 

em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial do Estado a parte dispositiva do acórdão. 

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação 

conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e 

efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública estadual e municipal. 

CAPÍTULO VI 

DA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

Art. 33. A arguição de descumprimento de preceito fundamental da Constituição estadual será proposta perante 

o Tribunal de Justiça, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público. 

Parágrafo único. Caberá também arguição de descumprimento de preceito fundamental quando for relevante o 

fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição. 

Art. 34. O Pleno do Tribunal de Contas do Estado poderá remeter questão constitucional incidental, surgido 

no curso de processo administrativo por ele apreciado, nos termos do § 7° do art. 85 da Constituição Estadual. 

Art. 35. Na hipótese de discussão incidente em processos judiciais subjetivos, de violação a preceito 

fundamental, faculta-se ao interessado representar ao Procurador-Geral de Justiça a propositura de arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, que decidirá sobre o cabimento ou não da medida. 

Art. 36. A petição inicial deverá conter: 

I - a indicação do preceito fundamental que se considera violado; 

II - a indicação do ato questionado; 

III - a prova da violação do preceito fundamental; 

IV - o pedido, com suas especificações; 

V - se for o caso, a comprovação da existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação do preceito 

fundamental que se considera violado. 

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por 

advogado, deverá indicar o sítio eletrônico ou apresentar cópias da lei ou ato questionado e dos documentos 

necessários para comprovar a impugnação. 

Art. 37. A petição inicial será indeferida liminarmente, pelo relator, quando não for o caso de arguição de 

descumprimento de preceito fundamental ou faltar algum dos requisitos prescritos nesta Lei ou for inepta. 

§ 1° Não será admitida arguição de descumprimento de preceito fundamental quando houver qualquer 

outro meio eficaz de sanar a lesividade. 

§ 2° Da decisão de indeferimento da petição inicial caberá agravo, no prazo de quinze dias. 

Art. 38. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá 

deferir pedido de medida liminar na arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

§ 1° Em caso de extrema urgência ou perigo de lesão grave, ou ainda, em período de recesso, poderá o relator 

conceder a liminar, ad referendum do Órgão Especial. 

§ 2° O relator poderá ouvir os órgãos ou autoridades responsáveis pelo ato questionado, bem como o 

Procurador-Geral do Estado ou Procurador-Geral do Município, se for o caso, e sempre o Procurador-Geral de Justiça, no 

prazo comum de cinco dias, de acordo com a natureza estadual ou municipal do ato impugnado. 

§ 3° A liminar poderá consistir na determinação de que juízes de primeiro grau, câmaras e grupos de câmaras 

do Tribunal e turmas de recurso de juizados especiais suspendam o andamento de processos ou os efeitos de decisões 

judiciais, ou de qualquer outra medida que apresente relação com a matéria objeto da arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, salvo se decorrentes da coisa julgada. 

Art. 39. Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as informações às autoridades responsáveis pela 

prática do ato questionado, no prazo de dez dias. 

§ 1° Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes nos processos que ensejaram a arguição, 

requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou ainda, 

fixar data para declarações, em audiência pública, de pessoas com experiência e autoridade na matéria. 

§ 2° Poderão ser autorizadas, a critério do relator, sustentação oral e juntada de memoriais, por requerimento 

dos interessados no processo. 
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Art. 40. Decorrido o prazo das informações, o relator lançará o relatório, com cópia a todos os 

desembargadores do Órgão Especial, e pedirá dia para julgamento. 

Parágrafo único. O Ministério Público, nas arguições que não houver formulado, terá vista do processo, por 

cinco dias, após o decurso do prazo para informações. 

Art. 41. A decisão sobre a arguição de descumprimento de preceito fundamental somente será tomada se 

presentes na sessão pelo menos dois terços dos Desembargadores do Órgão Especial. 

Art. 42. Julgada a ação, far-se-á comunicação às autoridades ou órgãos responsáveis pela prática dos atos 

questionados, fixando-se as condições e o modo de interpretação e aplicação do preceito fundamental. 

§ 1° O presidente do Órgão Especial determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando -se o 

acórdão posteriormente. 

§ 2° Dentro do prazo de dez dias contado a partir do trânsito em julgado da decisão, sua parte dispositiva será 

publicada em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial. 

§ 3° A decisão terá eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder Público. 

Art. 43. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, no processo de arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, 

poderá Órgão Especial, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que 

ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 

Art. 44. A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, não pode ser objeto de ação rescisória, mas dela caberá recurso extraordinário, segundo a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

CAPÍTULO VII 

DA RECLAMAÇÃO NO ÂMBITO DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. 

Art. 45. Caberá reclamação contra o descumprimento da decisão proferida pelo Pleno ou Órgão Especial 

do Tribunal de Justiça em quaisquer das ações de controle concentrado especificados nesta lei, a pedido da parte 

interessada ou do Ministério Público para: 

I - preservar a competência em jurisdição constitucional do tribunal de justiça; 

II - garantir a autoridade das decisões do Tribunal de Justiça tomadas na qualidade de Corte Constitucional 

estadual em controle concentrado de constitucionalidade; 

§ 1° A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida ao presidente do tribunal. 

§ 2° Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator do processo constitucional cuja 

decisão cautelar ou de mérito se alega descumprida em seus efeitos contra todos e vinculantes, sempre que possível. 

§ 3° As hipóteses do inciso II do caput deste artigo compreendem a aplicação indevida da tese jurídica e sua 

não aplicação aos casos que a ela correspondam. 

§ 4° A reclamação não será proposta após o trânsito em julgado da decisão judicial reclamada. 

§ 5° A reclamação poderá ser proposta contra ato administrativo emanado de autoridade administrativa estadual 

ou municipal contrastante aos efeitos vinculantes emanados de decisão tomada em controle concentrado de constitucionalidade. 

§ 6° A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão reclamado 

não prejudica a reclamação. 

Art. 46. Ao despachar a reclamação, o relator: 

I - requisitará informações da autoridade a quem for imputada a prática do ato impugnado, que as 

prestará no prazo de 10 (dez)dias; 

II - se necessário, ordenará a suspensão do processo ou do ato impugnado para evitar dano irreparável; 

III - determinará a citação do beneficiário da decisão impugnada, que terá prazo de 15 (quinze) dias para 

apresentar a sua contestação. 

Art. 47. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do reclamante. 

Art. 48. Na reclamação que não houver formulado, o Ministério Público terá vista do processo por 5 (cinco) 

dias, após o decurso do prazo para informações e para o oferecimento da contestação pelo beneficiário do ato impugnado. 
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Art. 49. Julgando procedente a reclamação, o tribunal cassará a decisão judicial ou o ato administrativo 

exorbitante de seu julgado ou determinará medida adequada à solução da controvérsia. 

Art. 50. O presidente do tribunal determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando -se o 

acórdão posteriormente. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 52. Fica revogada a Lei n° 12.069, de 27 de dezembro de 2001. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Antes de mais nada, é necessário frisar que o anteprojeto de lei e a minuta de justificação da presente proposta 

foram encaminhados a este gabinete parlamentar pela Ordem dos Advogados do Brasil de Santa Catarina, por meio da 

Comissão de Direito Constitucional da entidade, no mês de abril do corrente ano. 

Após proveitosa e minuciosa revisão, a versão final ora apresentada foi aprovada pela OAB/SC, conforme 

ofício anexo, o qual detalha o amplo e institucionalmente colaborativo histórico de criação desta iniciativa legislativa. 

Além disso, destaca-se que o tópico 2 da justificação da proposta de emenda constitucional que está sendo 

apresentada em conjunto com este projeto de lei já abordou, pormenorizadamente, a competência parlamentar para iniciar o 

processo legislativo nesse caso. Portanto, a partir desse momento, passa-se a justificar a pertinência das alterações 

propostas, com a certeza de que a regulamentação prevista neste PL é indispensável para a reforma que está sendo proposta 

ao processo constitucional catarinense. 

De maneira geral, o presente projeto busca manter a redação da Constituição Estadual (especialmente no art. 

2°, que aborda a legitimidade ad causam em consonância com o novo art. 85 da Constituição proposto) e das Leis Federais 

n° 9.868/1999 (referente ao julgamento da ADI, da ADO e da ADC) e n° 9.882/1999 (referente ao julgamento da ADPF). 

Contudo, há algumas adições importantes, por vezes inovadoras, e que devem ser mencionadas. 

De início, cumpre ressaltar que se optou por elencar os legitimados à propositura de todas as ações de controle 

concentrado de constitucionalidade no art. 2° deste projeto, ao contrário da remissão em cada capítulo que ocorre na Lei Federal 

n° 9.868/1999, tendo em vista que o único motivo para a referida remissão existir era a restrição de entes legitimados para a 

propositura da ADC. Essa restrição, contudo, não faz mais sentido, ante a revogação do § 4° do art. 103 da CRFB pela Emenda 

Constitucional n° 45/2004. Deste modo, deixa-se claro que os legitimados para a ADI, a ADO, a ADC e a ADPF são os mesmos. 

Deve ser destacado, também, o parágrafo único do art. 32 do PL, que contém proposta de positivação de regra 

legal estadual que cristalize, em lei, a jurisprudência1 2 do Supremo Tribunal Federal e a opinião da doutrina constitucional 

sobre a diferença3 entre atos concretos praticados sob a égide de lei declarada inconstitucional em tese, e os efeitos concretos 

consolidados após um longo período de aplicação desta mesma lei 4 5 6 7. 

A proposição, se transformada em regra legal por esta Casa Legislativa, obrigará autoridades administrativas 

a observarem os princípios do devido processo legal, da boa-fé, da segurança jurídica, da confiança nos atos de estado, os 

institutos da prescrição e da decadência, quando tiverem que revisar atos administrativos, em processos administrativos, 

deflagrados à execução de decisões judiciais proferidas em controle concentrado de constitucionalidade. Isso para que sejam 

identificados, e eventualmente preservados, efeitos de ato jurídico concretos já consolidados no tempo, cuja dissolução, em 

virtude da declaração de inconstitucionalidade, possa ocasionar lesividade maior à ordem jurídica do que a que se quis evitar 

com a declaração de inconstitucionalidade da lei que o embasou8. 

Essa regra estadual apenas refletiria a normatividade de regras nacionais positivadas na Lei n° 13.655, de 25 

de abril de 2018, que incluiu no Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro), disposições9 sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do Direito Público, e pelo Decreto 

n. 9.83910, de 10 de junho de 2019, que regulou a Lei n° 13.655/18. 
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Outra disposição relevante está no art. 36 do PL. Nesse caso, há remissão expressa ao § 7° do novo art. 85 

proposto pela PEC que ora se apresenta, possibilitando ao Pleno do Tribunal de Contas do Estado a remissão de questão 

constitucional incidental ao Tribunal de Justiça. 

Por fim, a regulação infraconstitucional do rito para manejo da Reclamação Constitucional, disposta no Capítulo 

VII do PL e positivada no artigo 83, XI, alínea “i”11, da Constituição Estadual, se faz necessária, no objetivo de dotar a ordem 

jurídica catarinense de instrumento voltado a fazer valer, especificamente, a autoridade das decisões tomadas em controle 

concentrado de constitucionalidade estadual e a preservar a competência da jurisdição constitucional em nosso Estado. 

No mais, com a apresentação do projeto de lei, busca-se consolidar, em legislação unitarizante, todas as 

regras sobre jurisdição constitucional concentrada estadual no âmbito do nosso Estado. 

O propósito legiferante é de que a novel legislação substitua integralmente a Lei Estadual n° 12.069/2001, que 

tratou apenas do processamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça. 

Ante ao exposto, solicito aos pares a adesão à proposta. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

__________________________________________________ 
1. Precedente de relatoria do Min. Teori Zavaski, Recurso extraordinário 730.462, j. 28.05.15: “Imunidades dessa espécie são decorrência natural da (...) irretroatividade do 
efeito vinculante (e, portanto, da eficácia executiva) das decisões em controle concentrado de constitucionalidade. Há, aqui, uma espécie de modulação temporal “ope legis” 
dessas decisões, que ocorre não apenas em relação a sentenças judiciais anteriores revestidas por trânsito em julgado, mas também em muitas outras situações em que o 
próprio ordenamento jurídico impede ou impõe restrições à revisão de atos jurídicos já definitivamente consolidados no passado. São impedimentos ou restrições dessa 
natureza, por exemplo, a prescrição e a decadência. Isso significa que, embora formados com base em preceito normativo declarado inconstitucional (e, portanto, excluído 
do ordenamento jurídico), certos atos pretéritos, sejam públicos, sejam privados, não ficam sujeitos aos efeitos da superveniente declaração de inconstitucionalidade porque 
a prescrição ou a decadência inibem a providência extrajudicial (v.g., o lançamento fiscal) ou o ajuizamento da ação própria (v.g., ação anulatória, constitutiva, executiva ou 
rescisória) indispensável para efetivar o seu ajustamento à superveniente decisão do STF. (...).”. Outra importante observação extraível deste precedente RE 730.462, das 
notas taquigráficas: “A declaração de nulidade, como nós sabemos, produz, desde logo, a cessação da ultra-atividade no plano normativo - a lei não mais se aplica - e cria 
condições para eventual retroação; significa, eventual desfazimento dos atos praticados, os atos concretos. Em se tratando de sentença, esse desfazimento há de se fazer 
ortodoxamente mediante ação rescisória. Ora, passado o prazo da ação rescisória, não há cogitar de um desfazimento. Poderia [também] ser um ato não mais suscetível 
de impugnação. Nós temos muitas questões ligadas, por exemplo, à declaração de inconstitucionalidade de lei tributária, lei que tem uma imposição tributária. Depois de 
vinte anos, descobre-se que uma lei é inconstitucional. É claro que nós vamos ter que entrar com a ação de repetição de indébito apenas naquele prazo passível de 
impugnação. Portanto, o ato concreto se autonomiza na ordem jurídica, a despeito da declaração de nulidade, não há essa retroação total.” 
2. Outro precedente no mesmo sentido: Ag. Reg. RE 602.264, de 07.05.13. 

3. CLÈVE, Clèmerson Merlin. Declaração de Inconstitucionalidade de dispositivo normativo em sede de juízo abstrato e efeitos sobre os atos singulares praticados sob 
sua égide, “Direito Constitucional: doutrinas essenciais - Defesa da Constituição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2011, Vol. V”, p. 946/948. 
4. Cf. MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 13 ed., São Paulo, Saraiva, 2018, p.1487. 
5. Cf. BARROSO, Luís Roberto. O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 5ª ed., São Paulo, Saraiva, 2011, p. 239-240. 
6. Cf. LEAL, Saul Tourinho. Controle de Constitucionalidade Moderno. 2 ed., Niteroi, Impetus, 2012, p. 128-129. 
7. CF. CAPPELLETTI, Mauro. O Controle Judicial de Constitucionalidade da Leis no Direito Comparado. Trad. Aroldo Línio Gonçalves, Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris 
Editor, 1984, p. 122-124. 
8. Cf. LACERDA, Danilo Moura. O Princípio da Proteção à Confiança Legítima como limite à anulação dos atos administrativos. Dissertação de Mestrado, Universidade 
Federal de Alagoas, Maceió, 2018, p. 93. 
9. Destaca-se, nesse ponto, os arts. 20, 21 e 24 da LINDB. 
10. Destaca-se, no Decreto n. 9.839/19, o art. 4° e seus§§. 
11. “Art. 83. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça: XI - processar e julgar, originariamente: (...) i) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia 
da autoridade de suas decisões.” 

    

PROJETO DE LEI N° 307/2025 

Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a campanha “Maio Laranja”, voltada à 

promoção da cidadania, da prevenção e do enfrentamento de situações de risco social 

e ambiental, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022. 

Art.1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Campanha “Maio Laranja”, a ser celebrada 

anualmente durante o mês de maio, como objetivo de promover a cidadania, a prevenção e o enfrentamento de situações de 

risco social e ambiental, com ênfase na atuação integrada da Proteção e Defesa Civil 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

THIAGO MORASTONI 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 
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"ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

........................................................................................................................................................ 

Maio 

Campanha “Maio Laranja” – Campanha voltada à promoção da cidadania, da prevenção e do 

enfrentamento de situações de risco social e ambiental, com ênfase na Proteção e Defesa Civil. 

................................................................................................................................................ "(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a campanha 

“Maio Laranja”, a ser realizada anualmente durante o mês de maio, com foco na promoção da cidadania, da prevenção e 

do enfrentamento de situações de risco social e ambiental, tendo como eixo central a atuação do Sistema Estadual de 

Proteção e Defesa Civil. 

A proposta está em consonância com os princípios e diretrizes da Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil (Lei Federal n°12.608/2012), que reconhece a importância da mobilização social e da educação para o enfrentamento 

de desastres, riscos e vulnerabilidades. A criação de uma campanha específica em nível estadual contribui para consolidar 

uma cultura de prevenção e resiliência junto à população catarinense. 

A escolha do mês de maio para a campanha “Maio Laranja” visa intensificar a visibilidade das ações educativas 

e preventivas, servindo como espaço permanente de articulação entre o Poder Público, as comunidades, instituições de 

ensino e organizações da sociedade civil. O termo “laranja”, já associado nacionalmente à prevenção de violências e 

desastres, reforça o compromisso com a vida, a segurança comunitária e o desenvolvimento sustentável. 

Do ponto de vista constitucional e legal, a matéria respeita a competência da Assembleia Legislativa 

prevista no art. 71, inciso III, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e se alinha aos objetivos fundamentais da 

República, como a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, I, da Constituição Federal). A proposição não 

gera novas despesas obrigatórias ao Estado, uma vez que a implementação da campanha se dará dentro dos limites 

orçamentários existentes e com a colaboração dos entes públicos e privados envolvidos. 

Adicionalmente, o projeto propõe a alteração do Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, 

para incluir formalmente a campanha “Maio Laranja” no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina, 

garantindo maior institucionalidade e previsibilidade às ações futuras de conscientização e mobilização social. 

Diante da relevância social, educativa e preventiva da matéria, conclamamos os nobres Parlamentares desta 

Casa Legislativa a aprovarem esta iniciativa, que fortalecerá significativamente as políticas públicas de Proteção e Defesa 

Civil em Santa Catarina. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    

PROJETO DE LEI N° 308/2025 

Institui o Observatório e o Programa de Inteligência Turística de Santa Catarina (PIT-

SC), no âmbito da Secretaria de Estado do Turismo, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado do Turismo, o Observatório e Programa de 

Inteligência Turística de Santa Catarina (PIT-SC), com o objetivo de consolidar dados, informações e análises estratégicas 

para o desenvolvimento e fortalecimento do turismo catarinense. 

Art. 2° Fica criado o Observatório Estadual de Turismo, de caráter técnico-científico, responsável pela 

coleta, organização, análise e disseminação de dados e indicadores turísticos. 

Art. 3° São atribuições do Observatório Estadual de Turismo: 

I – monitorar o fluxo turístico, abrangendo visitantes nacionais e internacionais; 

II –avaliar o perfil sócio demográfico e comportamental dos turistas; 

III – medir o impacto econômico do turismo, incluindo gastos, permanência e intenção de retorno; 
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IV – gerar relatórios analíticos por região turística, sazonalidade e segmentos específicos; 

V – integrar e consolidar dados provenientes de órgãos e entidades como IBGE, Polícia Federal, Embratur, 

Ministério do Turismo, entidades do trade turístico, FCDL, Sebrae, universidades, entre outros; 

VI – articular-se com observatórios regionais já existentes, como os de Balneário Camboriú e do Vale Europeu, 

promovendo a cooperação e o intercâmbio de informações. 

Art. 4° O Observatório terá como fundamentos: 

I –o fortalecimento da regionalização e da competitividade do turismo catarinense; 

II – a promoção do desenvolvimento sustentável, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), especialmente o ODS 8 e o ODS 17; 

III – a orientação de políticas públicas e estratégias de promoção turística com base em evidências e 

inteligência de mercado. 

Art. 5° Fica instituída, no âmbito do Programa de Inteligência Turística, a Plataforma Digital de Roteiros 

Turísticos Interativos, composta por aplicativo e portal web responsivo, integrados ao Observatório Estadual de Turismo. 

Art. 6° A Plataforma terá como objetivos: 

I – disponibilizar roteiros turísticos interativos, urbanos e rurais, segmentados por regiões turísticas, perfis de 

visitantes e sazonalidade; 

II – promover a valorização de destinos turísticos menos conhecidos, estimulando a diversificação da oferta; 

III – ampliar a permanência e o gasto médio dos visitantes; 

IV – fortalecer o turismo rural e de base comunitária; 

V – digitalizar a oferta turística com dados de uso em tempo real. 

Art. 7° A Plataforma conterá, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

I – mapas e trilhas turísticas com recursos de geolocalização e realidade aumentada; culturais; 

II – integração com calendários de eventos regionais e 

III – roteiros temáticos, como enoturismo, cicloturismo, histórico-cultural, religioso, gastronômico, entre outros; 

IV – catálogo de experiências locais, tais como “Memórias de Indaial”, Circuito Vale Europeu, Caminho da Fé 

Catarinense e Rota do Milho; 

V – audio guias, roteiros acessíveis e informações multilíngues; 

VI – painel de avaliação da experiência pelos visitantes. 

Art. 8° A implementação do Observatório e da Plataforma poderá ser realizada em parceria com entidades 

públicas e privadas, instituições de ensino, órgãos de fomento e organizações da sociedade civil. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

podendo ser suplementadas, se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Santa Catarina é reconhecida nacional e internacionalmente pela diversidade e qualidade de sua oferta 

turística, destacando-se nos segmentos de natureza, eventos, enoturismo, aventura, religioso, náutico e cultural. Contudo, 

falta ao Estado uma estrutura centralizada e contínua de monitoramento e análise estratégica que subsidie a formulação de 

políticas públicas e o fortalecimento da promoção turística. 

O Observatório e Programa de Inteligência Turística de Santa Catarina (PIT-SC) busca suprir essa lacuna, 

transformando dados em conhecimento estratégico para uma gestão eficiente, fortalecendo a regionalização, atraindo 

investimentos e aprimorando a experiência dos visitantes. 
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A criação da Plataforma Digital de Roteiros Turísticos Interativos ampliará a visibilidade dos destinos, 

especialmente aqueles menos conhecidos, além de digitalizar e modernizar a oferta turística catarinense, inspirando-se em 

boas práticas nacionais e internacionais como o “Visit Paraná”, “Caminhos de Goiás” e “Portugal Travel Guide”. 

Assim, propõe-se esta iniciativa como ferramenta essencial para elevar a competitividade do turismo 

catarinense, alinhada ao Plano Nacional de Turismo 2023- 2027, aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

e à Constituição Estadual, que reconhece o turismo como vetor de desenvolvimento econômico. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    

PROJETO DE LEI N° 310/2025 

Institui o Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade, com a finalidade 

de promover a inclusão digital e o envelhecimento ativo no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído o Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade, com o objetivo de 

capacitar pessoas idosas no uso de tecnologias digitais, promovendo a inclusão digital e o envelhecimento ativo no Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 2° O Programa será desenvolvido por meio de ações permanentes e articuladas, que visem à capacitação 

de pessoas idosas para o uso de: 

I – aplicativos e dispositivos tecnológicos; 

II – redes sociais e ferramentas de comunicação digital; 

III – serviços públicos oferecidos por meio eletrônico. 

Art. 3° O Programa poderá ser implementado por meio de parcerias com: 

I – universidades públicas e privadas; 

II –organizações da sociedade civil, especialmente aquelas com atuação na promoção de direitos da pessoa idosa; 

III –órgãos e entidades públicas que promovam políticas de inclusão social e digital. 

Art. 4° São objetivos do Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade: 

I – promover a inclusão digital das pessoas idosas, reduzindo desigualdades no acesso às tecnologias; 

II – estimular o envelhecimento ativo, favorecendo a autonomia e a participação social; 

III – facilitar o acesso das pessoas idosas aos serviços públicos oferecidos por meio digital; 

IV – incentivar a formação de redes de apoio e socialização através do uso consciente e seguro das tecnologias; 

V – fomentar a formação de pessoas idosas como agentes multiplicadores, estimulando a transmissão de 

conhecimentos entre pares e o fortalecimento de vínculos comunitários. 

Art. 5° A execução do Programa deverá assegurar a acessibilidade comunicacional e atitudinal, com materiais 

e metodologias adequados às necessidades das pessoas idosas, observando-se as normas de acessibilidade previstas na 

legislação vigente. 

Art. 6° A implementação do Programa será coordenada pela Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher 

e Família, com o apoio da Secretaria de Estado da Educação e da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Art. 7° A execução do Programa poderá contar com: 

I – oferta de cursos presenciais e a distância; 

II – produção de materiais didáticos acessíveis, adequados à linguagem e às necessidades das pessoas idosas; 

III – campanhas de conscientização sobre a importância da inclusão digital da terceira idade. 

Art. 8° A implementação do Programa será objeto de monitoramento e avaliação periódica, com a elaboração 

de relatórios anuais sobre suas ações, resultados e impactos. 

Art. 9° A execução desta Lei observará os limites da legislação orçamentária vigente. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, definindo os procedimentos 

para sua implementação, monitoramento e avaliação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir o Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade, com 

o objetivo de promover a inclusão digital e o envelhecimento ativo no Estado de Santa Catarina. 

A proposta reconhece que o domínio das tecnologias digitais tornou-se indispensável para a participação 

social, o acesso a direitos e a promoção da autonomia. Nesse sentido, capacitar as pessoas idosas para o uso de aplicativos, 

redes sociais e serviços públicos on-line representa um avanço fundamental para a redução das desigualdades digitais e para 

a valorização da terceira idade. 

A possibilidade de implementação do Programa mediante parcerias com universidades e organizações da 

sociedade civil amplia o alcance das ações e fortalece a atuação em rede, potencializando resultados positivos. 

Com fundamento na competência estadual para legislar sobre assistência social e políticas públicas voltadas 

à pessoa idosa, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição do Estado de Santa Catarina, o projeto apresenta-se 

plenamente adequado ao ordenamento jurídico vigente. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    

PROJETO DE LEI N° 311/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias manterem pontos de coleta 

para medicamentos vencidos ou em desuso, em parceria com empresas de logística 

reversa, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° As farmácias e drogarias estabelecidas no Estado de Santa Catarina ficam obrigadas a manter pontos 

de coleta para o descarte adequado de medicamentos vencidos ou em desuso, de uso humano e veterinário. 

Art. 2° Os pontos de coleta de que trata o Art. 1° deverão ser devidamente identificados e acessíveis ao público, 

garantindo a segurança e a integridade dos medicamentos descartados. 

Art. 3° A coleta dos medicamentos vencidos ou em desuso deverá ser realizada em parceria com empresas 

especializadas em logística reversa, devidamente licenciadas para o transporte, armazenamento e destinação final 

ambientalmente correta desses produtos. 

Art. 4° As farmácias e drogarias deverão informar os consumidores sobre a importância do descarte correto 

de medicamentos e a existência dos pontos de coleta, por meio de avisos visíveis em seus estabelecimentos e, 

preferencialmente, por outros meios de comunicação. 

Art. 5° O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, regulamentará esta Lei em até 90 (noventa) dias 

após sua publicação, definindo, entre outros aspectos: 

I - Os requisitos técnicos para os pontos de coleta; 

II - As responsabilidades das farmácias, drogarias e empresas de logística reversa envolvidas; 

III - As penalidades aplicáveis em caso de descumprimento das disposições desta Lei; 

IV - Ações de educação e conscientização pública sobre a importância do descarte correto de 

medicamentos e os riscos do descarte inadequado. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das farmácias e drogarias e das 

empresas de logística reversa envolvidas, não implicando em ônus para o Poder Público Estadual. 

Art. 7° A fiscalização do cumprimento desta Lei será exercida pelos órgãos estaduais de vigilância 

sanitária e de meio ambiente, sem prejuízo da atuação de outros órgãos competentes. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

THIAGO MORASTONI 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir, no Estado de Santa Catarina, a obrigatoriedade de farmácias e 

drogarias disponibilizarem pontos de coleta para o descarte correto de medicamentos vencidos ou em desuso. Tal medida é 
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de suma importância para a proteção do meio ambiente e da saúde pública, tendo em vista os riscos inerentes ao descarte 

inadequado desses produtos. 

Atualmente, uma parcela significativa de medicamentos vencidos ou não utilizados é descartada de forma 

imprópria, seja no lixo comum, na pia ou no vaso sanitário. Essa prática, embora comum, representa uma séria ameaça. Ao serem 

despejados no lixo, os medicamentos podem contaminar o solo e a água, impactando ecossistemas e, consequentemente, a 

cadeia alimentar. Quando jogados no esgoto, podem não ser totalmente eliminados pelos sistemas de tratamento, atingindo rios 

e oceanos e afetando a vida aquática, além de potencialmente contaminar a água potável. Além da contaminação ambiental, o 

descarte incorreto de medicamentos, especialmente antibióticos, contribui para o grave problema da resistência 

microbiana. Resíduos farmacêuticos presentes no meio ambiente podem levar ao desenvolvimento de bactérias mais 

resistentes, comprometendo a eficácia de tratamentos futuros para doenças em humanos e animais. 

A implementação de pontos de coleta em farmácias e drogarias, em parceria com empresas de logística 

reversa especializadas, oferece uma solução eficaz e acessível para que a população possa descartar esses produtos de 

forma segura e ambientalmente responsável. Essa prática já se encontra consolidada em outros estados brasileiros, como 

São Paulo, onde tem demonstrado resultados positivos na gestão de resíduos farmacêuticos. 

Esta iniciativa está em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305/2010), 

que estabelece a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e prevê a implementação de 

sistemas de logística reversa para produtos pós-consumo, incluindo medicamentos. 

O impacto financeiro para o poder público será baixo ou inexistente, uma vez que a responsabilidade pela 

manutenção dos pontos de coleta e pela logística reversa será das próprias farmácias, drogarias e empresas parceiras, 

alinhando-se ao princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. É fundamental que a indústria 

farmacêutica também seja parte ativa neste processo, incentivando e apoiando os sistemas de logística reversa e a 

educação do consumidor, visando uma solução abrangente para o problema. 

Ao promover o "Descarte Consciente de Medicamentos", este Projeto de Lei contribui diretamente para a 

conscientização ambiental da população, para a minimização dos impactos negativos da poluição farmacêutica e para a 

promoção de um ambiente mais saudável e seguro para todos os cidadãos catarinenses. 

Diante do exposto e da relevância do tema para a sustentabilidade e a saúde coletiva, solicito o apoio dos 

nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. A aprovação deste Projeto de Lei representa um passo significativo 

para a modernização da gestão de resíduos farmacêuticos em Santa Catarina, garantindo um futuro mais limpo e 

saudável para as próximas gerações. É um compromisso com o meio ambiente e com a saúde de cada catarinense. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0005/2025 

Concede o título de “Honra à Imigração Italiana no Sul de Santa Catarina” aos municípios 

que menciona. 

Art. 1° Fica concedido o título de “Honra à Imigração Italiana no Sul de Santa Catarina”, nos anos especificados 

neste artigo, aos seguintes municípios: 

I – Pedras Grandes, no ano de 2025; 

II – Urussanga, no ano de 2026; 

III – Orleans, no ano de 2027; 

IV – Criciúma, no ano de 2028; 

V – Nova Veneza, no ano de 2029; 

VI – Cocal do Sul, no ano de 2030; 

VII – Siderópolis, no ano de 2031; 

VIII – Lauro Müller, no ano de 2032; 

IX – Turvo, no ano de 2033; e 

X – Treviso, no ano de 2034. 
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Art. 2° O título a que se refere esta Lei será formalizado por meio da concessão de um diploma de 

reconhecimento, que indicará a homenagem e o município condecorado no respectivo ano. 

Art. 3° A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina deve realizar, anualmente, uma sessão especial, 

em conjunto com as Prefeituras Municipais e entidades ítalo-brasileiras, para a entrega do título de que trata esta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

1. Sala das Sessões, 

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Resolução tem como objetivo reconhecer e valorizar a significativa contribuição 

histórica, cultural e econômica da imigração italiana para o desenvolvimento do sul de Santa Catarina, por meio de uma 

homenagem aos municípios que, ao longo dos anos, têm preservado essa rica herança e fortalecido os laços com a Itália. 

A imigração italiana teve início na região em 1877 e, desde então, se consolidou como um dos pilares 

fundamentais da identidade local. É possível identificar sua manifestação em diversos aspectos, como a gastronomia, as 

festas tradicionais, a arquitetura, os costumes, a língua e a religiosidade. 

Os seguintes municípios da região sul destacam-se pela intensa influência da colonização italiana: Cocal do 

Sul, Criciúma, Lauro Müller, Nova Veneza, Orleans, Pedras Grandes, Siderópolis, Turvo, Treviso e Urussanga. 

O reconhecimento anual de cada um desses municípios com o Título "Honra à Imigração Italiana no Sul" — por 

meio da concessão de um diploma e da realização de uma sessão especial na Assembleia Legislativa — fortalece a identidade 

cultural da região e incentiva a promoção de eventos e atividades que resgatem e divulguem a história dos imigrantes italianos. 

Além disso, a iniciativa contribui para a valorização do turismo cultural e histórico, impulsionando o 

desenvolvimento regional e promovendo o intercâmbio entre Santa Catarina e a Itália, especialmente com as regiões de onde 

partiram os primeiros colonizadores. 

Assim, este Projeto de Resolução representa uma justa e necessária homenagem aos municípios que mantêm 

viva a italianidade e asseguram que essa herança seja preservada para as futuras gerações. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Rodrigo Minotto) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1891, de 5 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JEAN PABLO MOLINARI, matrícula n° 8460, de PL/GAB-78 para o PL/GAB-80 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de junho de 2025 (GAB DEP MAURICIO ESKUDLARK). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024023-3 
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PORTARIA N° 1892, de 5 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, da servidora INES WOLLINGER DA CONCEIÇÃO, matrícula n° 4027, de PL/GAB-98 para o PL/GAB-120 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de junho de 2025 (GAB DEP MAURICIO ESKUDLARK). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024038-1 
    

PORTARIA N° 1893, de 5 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MARLENE BOROVSKY, matrícula n° 8678, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 5 de junho de 2025 (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024027-6 
    

PORTARIA N° 1894, de 5 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR EVANDRO DO NASCIMENTO COSTA, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-82, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar 5 de junho de 2025 (GAB DEP MAURICIO ESKUDLARK). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024048-9 
    

PORTARIA N° 1895, de 5 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JORGE FELICIO, matrícula n° 13118, de PL/GAB-70 para o PL/GAB-91 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de junho de 2025 (GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024054-3 
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PORTARIA N° 1896, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 064/2025, firmado pela ALESC e DEBORA SAUERESSIG, a 

fim de atender as demandas da DEL - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 064/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DEL-COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder do Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial (FCEE), lotação na DEL-COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005385-9 
    

PORTARIA N° 1897, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 065/2025, firmado pela ALESC e a empresa FCP 

LANÇAMENTOS DE CURSOS LTDA, a fim de atender as demandas da DEL - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 065/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DEL-COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 
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II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder do Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial (FCEE), lotação na DEL-COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005385-9 
    

PORTARIA N° 1898, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 066/2025, firmado pela ALESC e a empresa INSTITUTO 

NEUROSABER DE ENSINO LTDA, a fim de atender as demandas da DEL - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 066/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DEL-COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder do Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial (FCEE), lotação na DEL-COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005385-9 
    

PORTARIA N° 1899, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

2794 MARIA IVONETE LESSA 15 27/05/2025 10164/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000032535-0 
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PORTARIA N° 1900, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor MARIO CECHETTO MACHADO PACHECO, matrícula n° 6300, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Coordenador de Documentação, código PL/DAS-

6, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, MARIA IVONETE LESSA, matrícula n° 2794, que se encontra em Licença 

para tratamento de saúde por 15 (quinze) dias, a contar de 27 de maio de 2025 (DL - COORDENADORIA DE DOCUMENTAÇÃO). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000021265-5 
    

PORTARIA N° 1901, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

3531 MARIA MARLY LEITE SANTOS 03 05/05/2025  -------- 

3531 MARIA MARLY LEITE SANTOS 03 19/05/2025 9452/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000003765-9 
    

PORTARIA N° 1902, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 60/2025, firmado pela ALESC e a empresa G4F SOLUÇÕES 

CORPORATIVAS LTDA, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 60/2025, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – BRIAN VENCESLAU MICHALSKI, matrícula n° 6328, Diretor de Tecnologia e Informações, 

lotação na DG - DIRETORIA DE TECNOLIOGIA E INFORMAÇÕES, como Gestor; e 

II – ANDERSON AILTON BARBOSA, matrícula n° 6329, Analista Legislativo II, lotação na DTI 

- CST - GERÊNCIA DE SUPORTE E TREINAMENTO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

ALLAN DE SOUZA, matrícula n° 6339, Diretor Adjunto de Tecnologia e Informações, lotação na DG - DIRETORIA DE 

TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 
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§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

AUGUSTO CESAR FERREIRA, matrícula n° 6330, Analista Legislativo II, lotação na DTI - CST - GERÊNCIA DE SUPORTE 

E TREINAMENTO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000017437-8 
    

PORTARIA N° 1903, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

11983 TIAGO DA ROSA BITENCOURT 14 19/05/2025 9336/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000027170-5 
    

PORTARIA N° 1904, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

1608 CLAUDIA REGINA DO NASCIMENTO 128 03/06/2024 15467/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000026247-5 
    

PORTARIA N° 1905, de 6 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício de suas atribuições, com 

amparo no artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da Mesa n° 195, de 16 de junho de 2020, e o Ato da Mesa n° 149, de 30 de abril de 2020, 

RESOLVE:  

AUTORIZAR o servidor ROBERTO CARLOS GARCIA, matrícula n° 10948, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, ocupante do cargo de Coordenador de Tesouraria, código PL/DAS-6, com fundamento no art. 45, 

incisos II e VIII, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, a realizar despesas sob o regime de adiantamento no valor 

de R$1.250.000,00 (um milhão duzentos e cinquenta mil reais), para pagamento de diárias a deputados e servidores, por 

conta da subação 1138 - Administração de Pessoal e Encargos, e Natureza de Despesa 33.90.14.14 - Diária Civil. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000024080-2 
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EXTRATO  
 

EXTRATO N° 276/2025 

REFERENTE: 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 102/2024, celebrado em 04/06/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: L8 Group S.A 

CNPJ: 19.952.299/0001-02 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar a vigência dos itens 5 do lote (Grupo) 01 e 4 do lote (Grupo) 

2 do Contrato n° 102/2024 por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 05/06/2025. 

VIGÊNCIA: 05/06/2025 até 04/06/2026 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107 da Lei n° 14.133/2021; Cláusula Segunda, item "2.2" do Contrato original; Atos da Mesa 

n° 149/2020, n° 195/2020 e 257/2024; Autorização Administrativa através do despacho exarado pela Diretoria-Geral 

(1605072), nos autos do processo que tramita no SEI sob o n° 25.0.000005156-2. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Brian Venceslau Michalski – Diretor de Tecnologia e Informação 

Leandro Kuhn – Representante Legal 

Processo SEI 25.0.000005156-2 
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